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Resumo 

 

“Espaços Públicos Urbanos Adjacentes a Vias Ferroviárias (Linhas de Orientação para uma Inter-
venção)” 

A presente dissertação pretende explorar as áreas limítrofes de espaços públicos urbanos, 

nomeadamente aqueles que se encontram ao longo das vias ferroviárias em funcionamento. 

Esses espaços, devido à natureza limite e características ambientais menos favoráveis ao ser 

humano, tendem a cair em desuso, sendo facilmente convertidos em vazios urbanos, com 

vivências mais ou menos obscuras do ponto de vista social. 

Por se tratar de um espaço idêntico ao tratado na cadeira de Projecto Final do Mestrado 

Integrado em Arquitectura do Instituto Superior Técnico do ano lectivo de 2007/2008, surgiu o 

interesse de aprofundar o estudo nesta área. Sentiu-se igualmente a necessidade, aquando da rea-

lização do projecto, de apoio teórico para a realização da cadeira. 

Assim, e com base em alguns casos de estudo: High Line, em Nova Iorque; viaduto A8erna, 

em Zaanstad; e Promenade Plantée, em Paris; propõem-se linhas de orientação para uma inter-

venção nesses espaços de modo a que estes possam voltar a ser integrados na cidade e utilizados 

pelos seus habitantes e visitantes. 

Com as notas conclusivas apresenta-se uma crítica ao trabalho realizado na cadeira de Pro-

jecto, baseada nas linhas de orientação delineadas no estudo. 

 

Palavras-chave: 

• Espaço Público 

• Vias Ferroviárias 

• Vazios Urbanos 

• Espaços Limítrofes 
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Abstract 

 

“Urban Public Spaces Adjacent to Railways (Giudelines for Intervention)” 

This paper aims to explore the neighboring areas of urban public spaces, particularly those that lie 

along railways in operation. 

These spaces, due to their limit and environmental characteristics less favorable to humans, tend to 

fall into disuse and are easily converted into wastelands, with experiences more or less obscure from the 

social point of view. 

Since this is an identical area to the one studied in the Final Project class of the Master in Architec-

ture at the Instituto Superior Técnico in the academic year 2007/2008, which led to further research in 

this area. During the elaboration of the Project it was felt needed theoretical support for the realization of 

the class. 

Thus, based on some case studies: High Line in New York; A8erna viaduct, Zaanstad, and Plantée 

Promenade in Paris, are proposed guidelines for intervention in these areas so that they can be re-

integrated in the city and used by its inhabitants and visitors. 

The conclusive notes present a critical view of the project work, based on the guidelines outlined in 

the study. 

 

Keywords: 

• Public spaces 

• Railways 

• Urban voids 

• Adjacent spaces 



Espaços Públicos Urbanos Adjacentes a Vias Ferroviárias (Linhas de Orientação para uma Intervenção) 

 

IST | Mestrado Integrado em Arquitectura iv 

Lista de Figuras 

 

0.1.1 | Planta de Projecto Final – fase de grupo (própria) 2 

0.1.2 | Percurso pedonal da fase de grupo (própria) 3 

0.1.3 | Praça de Espanha na fase de grupo (própria) 3 

0.1.4 | O I.P.O. na fase de grupo (própria) 3 

1.1.1 | Planta da fase individual de Projecto Final (própria) 8 

1.1.2 | Usos da fase individual (própria) 8 

1.1.3 | Espaços verdes da fase individual (própria) 9 

1.1.4 | Espaço idêntico ao do estudo em Benfica (Google Maps) 9 

1.1.5 | Vias ferroviárias no centro de Tóquio (Pedro Borges) 9 

1.2.1 | Acrópole de Atenas (arquivo Google) 10 

1.2.2 | A malha da cidade imperial de Treves (2001, Benevolo) 10 

1.2.3 | Siena, Toscânia (arquivo Google) 11 

1.2.4 | Guadalajara, México (2001, Benevolo) 12 

1.2.5 | Bairro pobre de Londres sob viaduto ferroviário (2001, Benevolo) 12 

1.2.6 | Rua de um bairro pobre em Londres, durante a Rev. Industrial (2001, Benevolo) 13 

1.2.7 | Bairros periféricos ingleses (2001, Benevolo) 13 

1.2.8 | Boulevard des Italiens, Paris (arquivo Google) 14 

1.2.9 | A cidade moderna de Le Corbusier (arquivo Google) 15 

1.2.10 | Espaço público verde em Lisboa (Google Maps) 15 

1.2.11 | Vista do Eixo Norte-Sul, Lisboa (Google Maps) 15 

1.2.12 | Unidade de habitação de Le Corbusier (arquivo Google) 16 

1.2.13 | Parque Oeste na Alta de Lisboa (arquivo Google) 17 

1.3.1 | “The Rocket” de Robert Stephenson (arquivo Google) 18 

1.3.2 | Comboio de alta velocidade (www.railway-technology.com) 19 

1.3.3 | Corte transversal de uma via ferroviária (2006, López Pita) 20 

1.3.4 | Comboio em velocidade (arquivo Google) 20 

1.3.5 | Escala Sonora (2000, DGA) 21 

1.3.6 | Central termoeléctrica de Sines (arquivo Google) 22 

1.3.7 | Zona de desvios (2006, Lopéz Pita) 23 



Espaços Públicos Urbanos Adjacentes a Vias Ferroviárias (Linhas de Orientação para uma Intervenção) 

 

IST | Mestrado Integrado em Arquitectura v 

1.3.8 | Catenárias (Google Maps) 24 

1.3.9 | Ilustração do disposto no ponto 1 do artigo 11o (Xavier Pita) 25 

1.3.10 | Ilustração do disposto na alínea a) do ponto 1 do artigo 15o (Xavier Pita) 25 

1.3.11 | Ilustração do disposto na alínea b) do ponto 1 do artigo 15o (Xavier Pita) 26 

1.3.12 | Ilustração do disposto no ponto 5 do artigo 15o (Xavier Pita) 26 

1.4.1 | Nó da A5 com a CREL, em Queijas (Google Earth) 26 

1.4.2 | Espaço sob viaduto em Tóquio (arquivo Google) 27 

1.4.3 | Vazio urbano no Porto (Rita Bibe da Costa) 27 

1.4.4 | Vazio urbano recuperado para a Expo ’98 (arquivo Google) 28 

1.4.5 | Exemplo de vazio urbano em Lisboa (Luísa Ferreira) 28 

1.4.6 | Centro Comercial Colombo (arquivo Google) 29 

1.4.7 | Praça do Centre Pompidou, em Paris (Rita Bibe da Costa) 30 

2.1.1 | A High Line nos anos 30 (www.thehighline.org) 32 

2.1.2 | Entrada para um armazém (www.thehighline.org) 32 

2.1.3 | Trânsito automóvel antes da construção da High Line (www.thehighline.org) 32 

2.1.4 | Planta geral da High Line (www.thehighline.org) 33 

2.1.5 | Uma parte geral da proposta (www.thehighline.org) 33 

2.1.6 | Proposta numa parte da High Line (www.thehighline.org) 33 

2.1.7 | Exemplo do pavimento da High Line (www.thehighline.org) 33 

2.1.8| | Espaço de estada na High Line (www.thehighline.org) 33 

2.1.9 | Um espaço verde da High Line (www.thehighline.org) 34 

2.1.10 | Um dos acessos à High Line (www.thehighline.org) 34 

2.2.1 | Troço da A8 sob o qual foi feita a intervenção (Google Earth) 34 

2.2.2 | O local antes da intervenção (www.zaanstad.nl) 34 

2.2.3 | Programa de projecto da A8erna (www.zaanstad.nl) 35 

2.2.4 | Fotomontagem do espaço sob o viaduto (www.zaanstad.nl) 35 

2.2.5 | Fotomontagem do campo de jogos (www.zaanstad.nl) 35 

2.2.6 | Zona do mini porto (www.zaanstad.nl) 35 

2.2.7 | Skate park (www.zaanstad.nl) 36 

2.3.1 | A linha férrea antes da intervenção (www.thehighline.org) 36 

2.3.2 | Um percurso na Promenade Plantée (www.thehighline.org) 36 



Espaços Públicos Urbanos Adjacentes a Vias Ferroviárias (Linhas de Orientação para uma Intervenção) 

 

IST | Mestrado Integrado em Arquitectura vi 

2.3.3 | Espelho de água sobre a Promenade Plantée (www.thehighline.org) 37 

2.3.4 | Viaduc des Arts (Rita Bibe da Costa) 37 

2.3.5 | Troço da Promenade Plantée (www.thehighline.org) 37 

2.3.6 | Viaduc des Arts (arquivo Google) 37 

2.3.7 | Um acesso à Promenade Plantée (www.thehighline.org) 38 

3.1.1 | Praticante de jogging (arquivo Google) 40 

3.1.2 | Pessoas a passear (arquivo Flickr) 40 

3.1.3 | Ciclovia (arquivo Google) 41 

3.1.4 | Espaço de estada lounge, em St. Gallen, Suíça (arquivo Google) 41 

3.2.1 | Barreira acústica em autoestrada (www.complage.com) 41 

3.2.2 | Exemplo de barreira acústica de madeira (www.complage.com) 41 

3.2.3 | Exemplo de barreira acústica de madeira (www.complage.com) 42 

3.2.4 | Barreira de protecção em Zaanstad, na Holanda (própria) 42 

3.3.1 | Pavimento de ciclovia (arquivo Google) 42 

3.3.2 | Pavimento deck de madeira (www.tecniwood.pt) 43 

3.4.1 | Parque One-North, Singapura (arquivo Google) 43 

3.4.2 | Bordo do Japão Acer palmatum (arquivo Google) 44 

3.4.3 | Jardim Charlotte, Copenhaga (arquivo Google) 44 

3.5.1 | Exemplo de iluminação vertical (www.schreder.com) 44 

3.5.2 | Exemplo de iluminação térrea (www.schreder.com) 45 

3.5.3 | Ilustração de marcação de percurso com leds (www.schreder.com) 45 

3.6.1 | Parque das Conchas, em Lisboa (arquivo Google) 45 

3.6.2 | Banco com design de Álvaro Siza (www.larus.pt) 46 

3.6.3 | Banco com design de J. M. Carvalho de Araújo (www.larus.pt) 46 

3.6.4 | Exemplo de caixote de lixo (www.larus.pt) 46 

3.6.5 | Exemplo de colector de dejectos caninos (www.glasdon.com) 47 

3.6.6 | Exemplo de bebedouro (www.larus.pt) 47 

3.6.7 | Exemplo de parque para bicicletas (www.larus.pt) 47 

2.6.8 | Exemplo de aparelho de circuito de manutenção (www.lappset.com) 48 



Espaços Públicos Urbanos Adjacentes a Vias Ferroviárias (Linhas de Orientação para uma Intervenção) 

 

IST | Mestrado Integrado em Arquitectura vii 

Índice 

 

0 | Introdução 1-6 

0.1 | Justificação 2 

0.2 | Objectivos 4 

0.3 | Estado da Arte 4 

0.4 | Metodologia e Estrutura 5 

1 | Caracterização do Espaço 7-30 

1.1 | Especificação do Espaço em Estudo 8 

1.2 | O Espaço Público e os Lugares Desvalorizados – Breve Enquadramento Histórico 10 

1.3 | Condicionantes dos Caminhos de Ferro na Intervenção do Espaço em estudo 17 

1.3.1 | O Transporte Ferroviário através da História 17 

1.3.2 | Características dos Caminhos de Ferro que Interferem no Espaço e na sua Utilização 20 

1.4 | O Espaço em Estudo como Vazio Urbano 27 

2 | Casos de Estudo 31-38 

2.1 | High Line – Nova Iorque (USA) 32 

2.1.1 | Descrição do Projecto 32 

2.1.2 | Pontos Fortes 34 

2.1.3 | Pontos Fracos 34 

2.2 | Viaduto A8erna – Zaanstad (Holanda) 34 

2.2.1 | Descrição do Projecto 34 

2.2.2 | Pontos Fortes 35 

2.2.3 | Pontos Fracos 36 

2.3 | Promenade Plantée – Paris (França) 36 

2.3.1 | Descrição do Projecto 36 

2.3.2 | Pontos Fortes 37 

2.3.3 | Pontos Fracos 38 

2.4 | Conclusões 38 

3 | Linhas de Orientação Para uma Intervenção 39-48 

3.1 | Usos 40 

3.2 | Protecção 41 



Espaços Públicos Urbanos Adjacentes a Vias Ferroviárias (Linhas de Orientação para uma Intervenção) 

 

IST | Mestrado Integrado em Arquitectura viii 

3.3 | Pavimento 42 

3.4 | Vegetação 43 

3.5 | Iluminação 44 

3.6 | Mobiliário Urbano 45 

3.6.1 | Bancos 46 

3.6.2 | Caixotes de Lixo 46 

3.6.3 | Bebedouros 47 

3.6.4 | Parques de Bicicletas 47 

3.6.5 | Circuitos de Manutenção 48 

4 | Notas Conclusivas 49-51 

5 | Bibliografia 52-55 

6 | Anexos 56-90 

6.1 | Caderno Resumo de Projecto Final 57 

6.2 | Decreto-Lei no 276/2003, de 4 de Novembro de 2003 79 

6.3 | Carta de Ruído de Lisboa junto à área de Projecto 89 

 



Espaços Públicos Urbanos Adjacentes a Vias Ferroviárias (Linhas de Orientação para uma Intervenção) 

 

IST | Mestrado Integrado em Arquitectura 1 

0 | Introdução 
 

0.1 | Justificação 

0.2 | Objectivos 

0.3 | Estado da Arte 

0.4 | Metodologia e Estrutura 



Espaços Públicos Urbanos Adjacentes a Vias Ferroviárias (Linhas de Orientação para uma Intervenção) 

 

IST | Mestrado Integrado em Arquitectura 2 

0 | Introdução 

 

0.1 | Justificação 

 

A presente dissertação surgiu como procura de apoio à 

cadeira de Projecto Final no ano lectivo de 2007/2008. No 

projecto urbano verificou-se a existência de espaços 

limítrofes junto a uma linha ferroviária activa, pelo que 

houve a necessidade de explorar este tema. 

O projecto aqui descrito foi realizado em duas fases. Uma 

de trabalho de grupo, envolvendo uma área maior, e outra 

individual, sobre parte da qual irá incidir o presente estudo, 

tendo sido ambas concluídas e avaliadas. 

 

Para uma melhor compreensão da fase individual apre-

senta-se seguidamente uma descrição da primeira fase, de 

grupo. 

O projecto desenvolveu-se na área de Sete Rios, em 

Lisboa, e pretendia reestruturar a zona entre o Jardim Zoo-

lógico, áreas adjacentes à Rua de Campolide e Praça de 

Espanha. 

A presença de grandes infra-estruturas de transporte 

como o Eixo Norte-Sul e a linha ferroviária valorizam a área 

em termos de acessibilidade, tornando-a numa zona central 

de Lisboa. No entanto, também retiram qualidade de vida aos 

seus habitantes e utentes, fragmentando e quebrando o ter-

ritório, trazendo poluição atmosférica, sonora e visual ao 

local. 

Como tal, os principais objectivos do plano foram 

melhorar a mobilidade e a qualidade do espaço público, ao 

mesmo tempo que se tentou destruir barreiras existentes, 

reestruturando as vias de circulação rodoviária e criando 

percursos pedonais e cicláveis. 

Para melhor compreender e delimitar o plano optou-se 

por dividir a área total em três zonas principais: a Praça 

Central, Campolide e o I.P.O. (Instituto Português de Onco-

logia), uma vez que havia um prazo para a entrega e que as 

Fig. 0.1.1: Planta de Projecto Final – 
fase de trabalho de grupo 
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áreas restantes ou estavam consolidadas ou não careciam de 

reconversão urgente. Estas zonas interagem umas com as 

outras através de um corredor verde em forma de "U" e 

pelos percursos pedonais e cicláveis. Encontra-se em anexo 

o caderno resumo de Projecto Final, para uma melhor com-

preensão do mesmo. 

Apesar da complexidade e extensão do plano, há algumas 

premissas que se consideraram importantes para a com-

preensão da fase individual do trabalho, e posterior área em 

estudo. 

 

Em primeiro lugar encontra-se a ligação pedonal da Praça 

de Espanha à Praça de Sete Rios, em frente ao Jardim Zoo-

lógico. Pretendia-se que esta ligação fosse linear e directa, 

proporcionando desta forma uma ligação visual constante 

com o percurso. O percurso pedonal atravessa, assim, a 

linha do comboio por via de uma passagem superior, que se 

pretendia que mantivesse a continuidade do percurso inicial, 

sendo sugerido o uso dos mesmos materiais no reves-

timento do pavimento. 

Optou-se também por alargar a Praça de Espanha, eli-

minando as vias centrais, passando o trânsito a desenvolver-

se somente de forma circular. Estes gestos permitiriam não 

só o uso da zona verde da praça, mas também o desconges-

tionamento do trânsito da mesma. 

Por último, houve uma tentativa de manter alguma iden-

tidade do local com o seu antigo uso, ou seja, o do I.P.O., 

mantendo-se o edifício de Radiologia. Também foi equa-

cionada a opção de manter o edifício principal, optando-se 

no entanto por o dispensar, uma vez que este interferia em 

demasia com o percurso pedonal, escolha prioritária no 

plano. 

Terminada a fase de grupo, passou-se então à fase indi-

vidual, cujo projecto se encontra descrito numa fase pos-

terior, e do qual surgiu o interesse pelos espaços adjacentes 

às vias férreas. 

 

 

 

Fig. 0.1.2: Percurso pedonal da fase    
de trabalho de grupo 

Fig. 0.1.3: Praça de Espanha na fase    
de trabalho grupo 

Fig. 0.1.4: O I.P.O. na fase de trabalho 
de grupo 
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0.2 | Objectivos 

 

A presente dissertação tem assim como objectivo prin-

cipal a avaliação das escolhas realizadas a Projecto Final, na 

fase individual, relativamente ao espaço adjacente à via ferro-

viária a Norte da zona do plano de pormenor. 

Pretende-se também, com o intuito de prestar apoio à 

referida avaliação, criar linhas de orientação para uma inter-

venção em espaços com as mesmas características, e que 

possam servir de apoio a outros projectistas. 

 

0.3 | Estado da Arte 

 

Tem-se verificado ultimamente, por parte dos arquitectos 

e dos urbanistas, e da população em geral, uma crescente 

preocupação com as cidades, nomeadamente ao nível da 

qualidade de vida urbana como consequência do desenho do 

espaço público e edificado. 

Com a crescente evolução das cidades para as suas peri-

ferias, com a habitação fora da cidade e o trabalho no centro, 

o fluxo de pessoas tem vindo a aumentar, trazendo consigo a 

necessidade de infra-estruturas de grande porte que com-

portem essas deslocações, tais como as auto-estradas e as 

vias ferroviárias. 

Os grandes eixos de circulação são vitais para as cidades, 

uma vez que permitem encurtar os tempos de deslocação, 

sendo as distâncias entre o local de trabalho e habitação 

cada vez maiores. Desta forma, e com base na máxima 

“tempo é dinheiro”, estas infra-estruturas permitem às 

cidades manterem a sua competitividade a nível económico, 

de extrema importância para que estas se mantenham vivas. 

No entanto, os espaços que estão confinados a esses 

eixos, devido às características físicas dos mesmos, perdem 

qualidade e consequentemente uso, sendo quase sempre 

esquecidos e segregados pela cidade, apesar da sua exis-

tência ser inevitável. 

Estes espaços, como se demonstrará posteriormente, 

enquadram-se na categoria de vazios urbanos. Devido à 
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consciência crescente para a existência deste tipo de espaços, 

tem estado na ordem do dia a problemática dos vazios 

urbanos, sendo disso exemplo a primeira edição da Trienal 

de Arquitectura de Lisboa, ocorrida em 2007, cuja temática 

incidiu precisamente sobre esse mote. 

No entanto verificou-se que, relativamente aos espaços 

referidos neste estudo, a bibliografia existente é escassa, e a 

que existe, nomeadamente o artigo de Pedro Hormigo e 

Takao Morita, incide com mais ênfase nos espaços sob as 

vias ferroviárias elevadas. 

Dada a tendência crescente para um aumento das grandes 

infra-estruturas de transporte, veja-se, por exemplo, o caso 

actual do Comboio de Alta Velocidade em Portugal, seria 

conveniente que houvesse mais estudos no sentido da 

melhoria dos espaços afectados pelas vias ferroviárias e 

auto-estradas. 

 

0.4 | Metodologia e Estrutura 

 

O presente trabalho foi elaborado em várias fases inter-

ligadas entre si, dando origem a vários capítulos. 

Inicialmente foi recolhida informação referente ao espaço 

de estudo. Foi consultada bibliografia que se considerou 

relevante relativa aos espaços públicos e ao transporte ferro-

viário. A informação foi então tratada dando origem ao pri-

meiro capítulo, cujos objectivos são não só especificar e 

conhecer o espaço em estudo, mas também as suas condi-

cionantes físicas derivadas da presença da circulação dos 

comboios, e ainda a compreensão das implicações sociais 

destes espaços. 

Para o segundo capítulo houve uma nova fase de pes-

quisa, mas desta vez de casos de estudo. Procurou-se, em 

vão, por casos com as mesmas características dos espaços 

em estudo, optando-se então por casos semelhantes, cujas 

soluções projectuais pudessem fornecer apoio à dissertação. 

Realizou-se assim uma análise comparativa dos casos apre-

sentados. 

Após nova recolha de informação, e em conjunto com as 

elações retiradas da análise dos casos de estudo, foi possível 
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construir linhas de orientação para uma intervenção no 

espaço em estudo, o que corresponde ao terceiro capítulo. 

Por fim, no capítulo quarto, é revelada a avaliação ao 

espaço de Projecto Final. Pretende-se fazer uma análise crí-

tica às opções tomadas aquando da realização do plano de 

pormenor do I.P.O., com base no conhecimento adquirido 

ao longo da realização da dissertação. 
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1 | Caracterização do Espaço 

 

1.1 | Especificação do Espaço em Estudo 

 

Com as premissas do projecto global da cadeira de Pro-

jecto Final, descritas na Introdução, as grandes opções do 

trabalho individual centraram-se numa zona mais específica. 

Para uma melhor compreensão do espaço em estudo 

apresenta-se seguidamente uma breve descrição do referido 

projecto, de onde se partiu para chegar ao tema de estudo da 

presente dissertação. 

 

A área edificada é limitada, a Norte, pela linha ferroviária 

e por um percurso pedonal e ciclável, com arborização de 

um dos lados e que serve não só de percurso, mas também 

de barreira à linha do comboio. É nesta zona do plano que 

incide a conclusão da presente dissertação, com a aplicação 

de alguns exemplos referidos no capítulo terceiro. 

O plano desenvolve-se mais concretamente por meio de 

quarteirões, delimitados por vias de acesso local ou pelo 

percurso pedonal. 

Como se pretendia que houvesse um equilíbrio de usos 

nesta zona, optou-se por atribuir aos edifícios diferentes 

características, para que pudessem acomodar habitação, 

escritórios, comércio, equipamentos sociais e educativos. 

Também na habitação houve a preocupação de misturar 

tipologias, de modo a haver uma maior diversidade de pes-

soas no bairro. 

Com esta mistura de usos no programa pretendia-se que 

esta zona conseguisse ser vivida pelas pessoas, tanto de dia 

como de noite. Assim, optou-se por localizar a habitação a 

Sul devido à presença da linha ferroviária a Norte que, 

apesar de a velocidade já ser pouca devido à proximidade da 

estação, produz ainda um nível de ruído que poderia ser 

incomodativo. 

É também relevante a elevada quantidade de espaços 

verdes, com a qual se pretendia dar uma maior qualidade de 

Fig. 1.1.1: Planta da fase individual      
de Projecto Final 

Fig. 1.1.2: Usos da fase individual 
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vida aos habitantes e utilizadores, contribuindo também para 

a melhoria da qualidade do ar neste pedaço da cidade. 

Em anexo encontram-se os desenhos do plano, a uma 

escala maior, para completar a informação. 

 

Desta forma, os espaços que irão ser confrontados neste 

estudo, para além de se tratar de espaços públicos, possuem 

uma série de características que os tornam bastante únicos, 

possibilitando assim que sejam delimitados de forma clara 

para a elaboração desta dissertação. 

Em primeiro lugar, está-se perante espaços públicos loca-

lizados em cidades de tamanho variável, mas suficientemente 

grandes para que sejam rasgadas por vias ferroviárias de trá-

fego regular e velocidades que não excedem, geralmente, os 

100km/h. 

Pretende-se, assim, estudar os espaços limite junto a 

essas vias de circulação, a um nível longitudinal, e de lar-

gura variável, que são muitas vezes desvalorizados no tecido 

urbano. As suas características físicas tornam-nos espaços 

com pouca aplicabilidade na vida da cidade, transformando- 

-se assim em espaços mortos, também denominados “Vazios 

Urbanos”. 

Os espaços em estudo são, assim, idênticos ao espaço 

localizado a Norte da área de intervenção individual de Pro-

jecto Final. 

Esta dissertação está virada, no entanto, para cidades 

cujos espaços não foram ainda aproveitados ou que 

necessitem de uma requalificação, como as cidades portu-

guesas e algumas cidades ocidentais. A maioria das grandes 

cidades orientais, como Tóquio ou Hong Kong, pela elevada 

densidade populacional e edificação, acabaram por apro-

veitar ao máximo o espaço disponível, incluindo os espaços 

em estudo, de nível com a via férrea, bem como aqueles sob 

os seus viadutos. 

 

Fig. 1.1.3: Espaços verdes da fase    
individual 

Fig. 1.1.4: Espaço idêntico                     
ao do estudo, em Benfica 

Fig. 1.1.5: Via ferroviária no centro       
de Tóquio 
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1.2 | O Espaço Público e os Lugares Desvalorizados – 

Breve Enquadramento Histórico 

 

Desde o início do II milénio a.C. que existem indícios de 

que o Homem separava os espaços para diferentes funções. 

Nas cidades Sumérias da Mesopotâmia, o terreno estava 

dividido entre o campo, que era administrado pela comu-

nidade para o cultivo da terra, e a zona habitacional, em que 

havia lotes individuais para os cidadãos construírem as suas 

casas. (Benevolo, 2001) Contudo, não há registo do que 

seria feito ao espaço excedente. É possível que se tratasse, 

ainda, de espaço virgem, onde a natureza predominaria, 

espaço esse que ultrapassaria o anterior em área, uma vez 

que ainda se tratava dos primórdios da organização urbana. 

 

No entanto, foi durante a Antiguidade Clássica que o 

Homem começou a determinar espaços especificamente para 

eventos públicos. A cidade antiga dividia-se assim em três 

zonas: uma privada e duas públicas. A área privada era des-

tinada à habitação. Uma das áreas públicas era sagrada e 

destinada aos templos dos deuses e a outra era destinada ao 

comércio, à política e à cultura. Nessa altura, as áreas 

públicas eram então administradas pelo Estado, uma vez que 

este tinha o dever de zelar pelos interesses da comunidade. 

Não só as ruas, mas todos os espaços sobrantes das 

cidades, que não fossem privados, faziam parte do espaço 

público. Gerou-se, assim, um outro tipo de espaço, pre-

cedente do espaço em estudo, que seriam os espaços 

públicos não utilizados, ou seja, espaços que a cidade não 

necessitava e que, por isso, se desvalorizavam. 

Com a chegada da época romana, chegaram também 

novas inovações, nomeadamente ao nível do espaço público. 

Dada a extensão do Império, foi necessário construir uma 

rede de estradas para ligar todas as cidades e os seus pontos 

mais distantes. Já no interior das cidades, verificou-se que 

havia uma hierarquização das vias, consoante o tipo de trá-

fego pretendido: só pedestre, para um só carro, ou ainda 

para dois carros em sentidos opostos. 

 

Fig. 1.2.1: Acrópole de Atenas 

Fig. 1.2.2: A malha da cidade imperial 
de Treves 
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Já nas cidades medievais houve uma tentativa de unidade 

na organização, por forma a permitir a orientação dentro da 

cidade ou do bairro. Havia também uma hierarquização das 

ruas e as praças já não eram espaços independentes, mas 

sim acoplados às vias de circulação. 

Foi também com a Idade Média que se viu a preocupação 

em tornar o aspecto exterior da habitação, ou seja, a fachada, 

coerente no conjunto, ao longo de uma rua ou circundando 

uma praça. 

Havia um equilíbrio entre os espaços públicos e privados, 

uma vez que estes iam sendo criados paralelamente, à 

medida que a cidade ia crescendo. Tal só foi, no entanto, 

possível, devido à cooperação entre o Governo da Cidade, 

produtor da Lei, e os outros encomendadores. Tanto estas 

iniciativas como o facto de as cidades medievais serem, 

regra geral, muito densas, contribuíram para que a grande 

maioria dos espaços no interior das muralhas fossem apro-

veitados para algum uso. Tal não quereria dizer necessa-

riamente que fossem espaços cuidados, mas apenas que não 

se encontravam totalmente abandonados. 

O espaço público da cidade medieval já englobava vários 

poderes – o governo municipal, o episcopado, as ordens 

religiosas, entre outros – o que provocou o nascimento de 

vários centros, consoante a função do seu poder local. 

A organização dos territórios conquistados na época dos 

Descobrimentos foi pacífica, uma vez que não havia entraves 

de construções antigas ou pré-existentes. Assim, devido à 

possibilidade de planeamento, o equilíbrio entre espaços 

públicos e privados foi conseguido de uma forma positiva. 

Tornou-se visível uma nova hierarquização da cidade, 

desta vez em torno do poder episcopal e da igreja, que 

resultou também numa hierarquização do espaço público. 

Os espaços criados variavam consoante o uso que lhes era 

atribuído, passando a haver uma maior preocupação com o 

pré-existente, tentando melhorá-lo e valorizá-lo, em vez de 

optar pela sua destruição. No entanto, não se encontrou 

registo de como seria o espaço público desvalorizado. À par-

tida, seria de esperar que as vias principais e as praças junto 

às zonas nobres, como as igrejas e os palácios, fossem mais 

Fig. 1.2.3: Siena, Toscânia 
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tratadas, enquanto que as restantes ficassem para segundo 

plano, relativamente à limpeza e aos arranjos. 

Um dos modelos usados inicialmente na colonização deu 

origem àquela que seria considerada a primeira lei urba-

nística moderna, em 1573. O modelo, que se baseava nas 

regras urbanísticas romanas, definia que, no terreno a 

implantar a cidade, deveria ser aplicada uma traza, ou seja, 

uma malha rectilínea, onde seriam atribuídos uma série de 

quarteirões iguais, a sua maioria construídos, e que haveria 

duas vias principais, perpendiculares, que cruzavam a cidade 

no seu centro. Aos quarteirões deixados vazios eram atri-

buídas praças, que deveriam ser circundadas pelos edifícios 

mais importantes, como o mercado, a igreja, o paço muni-

cipal, ou até mesmo as habitações dos colonos mais ricos. 

Com este modelo tornou-se também possível que a cidade 

crescesse indefinidamente, em qualquer sentido, sempre que 

se tornasse necessário. A desvantagem prendia-se com o 

facto de a uniformidade da malha descaracterizar alguns 

lugares. 

No caso das antigas cidades medievais, estas regras 

estavam mais limitadas à aplicação, devido à consolidação 

das malhas existentes. O que se verificou foi, quando pos-

sível, uma regularização do traçado, e uma melhoria ao nível 

do edificado. 

 

Com a chegada da Revolução Industrial, as cidades viram 

nascer um novo mundo, onde havia transformações de dia 

para dia, transformações essas que viriam a alterar bastante 

o ambiente construído. 

Em primeiro lugar, há que salientar o crescimento expo-

nencial da população devido ao êxodo rural. Aumentando a 

população, logo aumentou o número de habitações neces-

sárias ao seu alojamento. Com o aumento da população, 

houve também um enorme aumento na produção de bens e 

serviços agrícolas, bem como industriais e terciários. Estes 

dois últimos acontecimentos conduziram à redistribuição 

dos habitantes dentro e em redor das cidades, o que gerou 

um crescimento heterogéneo entre estas e o restante ter-

ritório. 

Fig. 1.2.4: Guadalajara, México 

Fig. 1.2.5: Bairro pobre de Londres 
sob viaduto ferroviário 
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As inovações tecnológicas da época, nomeadamente na 

área dos transportes, permitiram que houvesse um maior 

fluxo de pessoas e produto entre as cidades, criando também 

o aumento das mesmas. 

Verificaram-se também alterações a nível do pensamento 

político. Os economistas incentivavam o limite da inter-

venção pública em vários sectores, incluindo o urbanístico, e 

passou a haver uma nova tendência em desvalorizar o 

controlo público sobre o ambiente construído, ou seja, os 

regulamentos ou os planos urbanísticos. Acreditava-se 

também que os defeitos existentes podiam ser corrigidos, 

apesar de não se aceitar a inevitabilidade da degradação do 

ambiente. (Benevolo, 2001) 

Com o rápido crescimento verificado na era industrial, 

observou-se o nascimento de um nova coroa à volta das 

cidades. A periferia era assim ocupada por famílias abas-

tadas, enquanto que o centro da cidade era continuamente 

invadido por construções e ocupações de edifícios antigos 

ou abandonados, curiosamente o oposto do que se verifica 

no presente. No entanto, dado o crescimento da cidade ser 

tão rápido, a periferia tornou-se facilmente um misto de 

bairros de luxo e bairros pobres, indústrias e depósitos. 

Foi também nesta altura que se verificou uma separação 

de zonas por estratos sociais: burgueses e proletariado. As 

pessoas passaram a viver mais isoladas, perdendo-se gra-

dualmente o sentido de pluralidade social da comunidade. 

Foi também a partir desta altura que se começaram, de 

facto, a verificar piores condições de salubridade, o que se 

reflectiu num quase abandono no cuidado com o espaço 

público. Nos bairros operários a situação era dramática. O 

crescimento da cidade era de tal maneira rápido que não 

havia espaço nem tempo para planear áreas verdes com qua-

lidade e em quantidade suficiente. 

No inicio do século XIX, o que se verificava eram cidades 

sem qualquer tipo de saneamento básico, onde esgotos cor-

riam a céu aberto e onde não havia espaços para actividades 

de lazer ao ar livre, favorecendo a proliferação de epidemias, 

nas ruas onde circulavam pessoas, veículos e animais, e 

onde as crianças brincavam. 

Fig. 1.2.6: Rua de um bairro pobre 
em Londres, durante a Revolução 
Industrial 

Fig. 1.2.7: Bairros periféricos ingleses 
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A esta cidade desordenada dar-se-ia o nome de cidade 

liberal, resultado de iniciativas públicas e particulares 

totalmente independentes entre si, onde o espaço público era 

completamente ignorado ou desvalorizado, se não fosse 

ocupado clandestinamente para a construção de habitação 

pobre e desumana. (Benevolo, 2001) 

Dadas estas condições, em 1815, após a guerra Anglo-

Americana, alguns pensadores apresentaram propostas revo-

lucionárias, a nível político e urbanístico. Estas ideias pro-

punham a criação de cidades que, de um tamanho modesto 

mas sustentável, fossem económica e culturalmente auto-

suficientes. (Benevolo, 2001) 

Posteriormente, a total liberdade que caracterizava a 

cidade liberal passou a ser limitada pela administração, 

dando lugar à cidade pós-liberal. A partir desta altura, a 

administração passou a executar as obras públicas e esta-

beleceu regulamentos para as iniciativas privadas. 

É, em parte, a partir deste modelo que derivam as cidades 

contemporâneas. 

A administração pública e os investidores privados defi-

niram com exactidão quais os espaços de acção de cada um: 

todos os espaços necessários ao funcionamento da cidade – 

ruas, praças, caminhos de ferro, aquedutos, redes de esgoto, 

gás, electricidade, etc. – ficaram a cargo do Estado, e os 

lotes edificáveis passaram a ser geridos por privados, apesar 

de regulamentados pela administração. 

Passou também a associar-se a densidade habitacional ao 

nível das classes sociais. Com a organização das periferias, 

o custo de vida aumentou, bem como o preço do espaço 

construído. Assim, os bairros de moradias de luxo agru-

param-se, enquanto as restantes habitações, que eram pre-

cárias e densas, bem como as indústrias, foram empurrados 

para fora da cidade, para um novo espaço limite, que se 

esbatia pelo campo, denominado subúrbio. 

Apesar das injustiças sociais em relação ao espaço dis-

ponibilizado, houve também algumas iniciativas por parte do 

poder local, como os parques públicos e a habitação social. 

No entanto, a cidade pós-liberal encontrar-se-ia cons-

tantemente congestionada, uma vez que, dada a velocidade 

elevada das construções privadas, as redes de instalações e 

Fig. 1.2.8: Boulevard des Italiens,  
Paris (1898) 
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serviços não conseguiam acompanhar o rápido crescimento 

da cidade. Tal também veio contribuir para que houvesse um 

atraso nos arranjos do espaço público levando, conse-

quentemente, à sua degradação. 

Com a procura de um novo modelo de cidade chegou-se 

à cidade moderna. Os arquitectos modernos tornaram-se, 

assim, estudiosos em busca da cidade perfeita, procurando 

formas para melhor a organizar. 

Destas pesquisas comuns resultaram algumas premissas 

muitas das quais ainda hoje são base de reflexão. 

Le Corbusier classificou as principais funções da vida da 

cidade: habitar, trabalhar, cultivar o corpo e o espírito, cir-

cular. Apesar de indissociável dos seus serviços comple-

mentares, a habitação ocuparia o lugar central desta pequena 

lista. 

As necessidades das actividades de lazer criaram oportu-

nidades para melhorar a qualidade do espaço público. 

Assim, as zonas verdes passaram a ser mais valorizadas, 

nomeadamente aquelas junto às habitações para a prática de 

desporto, os parques da cidade e as zonas verdes pro-

tegidas. Ao contrário da cidade pós-liberal, onde estes 

espaços eram pontuais e independentes, na cidade moderna 

pretendia-se que houvesse algum tipo de ligação entre eles, 

de modo a formar um espaço único de recreio e lazer. 

Também as zonas de circulação sofreram alterações, 

sendo que os estudiosos defendiam que deveria haver um 

sistema de vias separadas para os peões, os ciclistas, e para 

os transportes de velocidade rápida e lenta, criando uma 

rede. (Benevolo, 2001) Essa rede seria desenvolvida 

livremente por toda a cidade e pelos parques. Assim, 

esbater-se-ia o dualismo entre cidade e campo até então pre-

senciado. A valorização do tempo, “encurtando” as dis-

tâncias percorridas, fez com que o espaço entre dois pontos 

fosse passando para segundo plano, levando à sua conse-

quente desvalorização. Desta forma, a cidade passou e estar 

cada vez mais “rasgada” por vias de circulação rápida, 

automóvel ou ferroviárias, criando espaços mortos junto às 

mesmas e nos seus complexos nós e desníveis de ligação, e 

que bastante mais tarde viriam a ser apelidados de vazios 

urbanos. 

Fig. 1.2.9: A cidade moderna             
de Le Corbusier 

Fig. 1.2.10: Espaço público verde   
em Lisboa 

Fig. 1.2.11: Vista do Eixo Norte-Sul, 
em Lisboa 
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Ao definir os mínimos elementos para cada uma das fun-

ções urbanas, a arquitectura moderna tinha como objectivo 

construir um novo modelo urbano tendo em conta as neces-

sidades dos seus habitantes. Desta forma, os arquitectos 

estabeleceram novas formas de agrupar as moradias, consi-

derando as relações entre os moradores e entre estes e todos 

os serviços: quer os mais básicos – escolas, hospitais – quer 

os de segunda necessidade – salas de espectáculos e poli-

desportivos –, incluindo todas as vias de circulação. For-

maram assim o bairro obtendo-se a estrutura base de toda a 

cidade. 

Daí evoluiu-se para as unidades de habitação, que pre-

tendiam agrupar os elementos atrás descritos num só edi-

fício quase auto-suficiente e independente, ideia que rapi-

damente caiu em declínio, devido às dificuldades técnicas e 

limitações formais e funcionais. 

Na contemporaneidade aceitaram-se alguns princípios da 

cidade moderna. De facto, observando os planos regu-

ladores pode concluir-se que a separação das funções foi um 

desses princípios, havendo tentativas hoje em dia de dar à 

cidade uma organização mais racional, onde as funções ter-

ciárias ganham destaque – comércio e escritórios. No 

entanto, esta atitude veio provocar o aumento da densidade 

habitacional na periferia, e consequentes congestionamento 

de tráfego, bem como um sacrifício da residência e da 

família em relação ao trabalho. Apesar disso, voltou-se ao 

sistema burguês, da cidade pós-liberal, em que o Estado 

administra o espaço público e as iniciativas privadas geram 

especulações imobiliárias na construção de edifícios para 

habitação e escritórios. 

Mais recentemente, têm-se vindo a observar tentativas por 

parte do poder local, para inverter a tendência da deser-

tificação das cidades pela deslocalização da habitação e para 

valorizar o espaço público no seu interior, tentando também 

combater as consequências ambientais causadas pelo cres-

cente tráfego automóvel. 

Com as tendências actuais, o cuidado no desenho do 

espaço público resultou em alguns aspectos essenciais. O 

privilégio da rua como espaço tradicional de uso público, a 

hierarquização de espaços abertos para evitar espaços inters-

ticiais sem uso definido, e a permeabilidade das malhas sem 

Fig. 1.2.12: Unidade de habitação     
de Le Corbusier 
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pôr em causa a segurança e privacidade dos residentes des-

tacam-se como medidas positivas nesta nova abordagem.  

O que se verifica, hoje em dia, nas grandes cidades, em 

relação ao espaço público abandonado, é que se trata 

geralmente de espaços à espera de construção, dada a pre-

ciosidade do espaço no interior da cidade, ou então de 

espaços limítrofes, quer seja entre linhas de comboio e vias 

públicas, entre zonas urbanizadas e matas urbanas, ou em 

interiores de nós de auto-estradas , entre outros. 

 

Resta continuar a valorizar os interesses dos cidadãos, 

nomeadamente na melhoria do espaço público, que é de 

todos, apesar de muitas vezes se encontrar de tal modo 

degradado que parece ser espaço de ninguém. 

 

1.3 | Condicionantes dos Caminhos de Ferro para 

uma Intervenção neste Espaço 

 

Os caminhos de ferro foram de extrema importância para 

o salto que se verificou na evolução espaços públicos e dos 

transportes, não só a nível de capacidade de carga, mas 

também devido às velocidades praticadas e à segurança que 

demonstraram face a outras opções de transporte. 

Por se tratar de um transporte com características muito 

específicas, verificou-se necessário aprofundar um pouco o 

seu estudo, por forma a compreender de que modo este 

interfere com o espaço em estudo. 

 

1.3.1 | O Transporte Ferroviário através da História 

Apesar de só em finais do século XVIII se terem começado 

a utilizar carris de ferro fundido, foi cerca de dois séculos 

antes que se iniciou o uso do mesmo princípio, mas com 

peças de madeira, nas minas inglesas, para transporte de 

matéria prima. Evoluiu-se depois para os carris de ferro 

laminado, por volta de 1820. (Gonçalves, 1974) 

No entanto, foi a conjugação desta última descoberta com 

a invenção do motor a vapor de água, utilizando a sua força 

Fig. 1.2.13: Parque Oeste                      
na Alta de Lisboa 
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expansiva, que veio possibilitar a evolução dos caminhos de 

ferro até ao transporte ferroviário que conhecemos hoje. 

Em 1825 deu-se a inauguração da primeira linha de 

caminho de ferro, num pequeno trajecto de 35km, entre 

Stockton e Darlington, em Inglaterra. A primeira viagem foi 

realizada pela locomotiva “Locomotion”, desenvolvida por 

Robert Stephenson. 

No entanto, a grande revolução do transporte ferroviário 

deu-se quatro anos mais tarde, em 1829, quando uma nova 

locomotiva, intitulada “The Rocket” (O Foguete), também da 

autoria de Stephenson, conjugou três princípios que iriam, 

até aos dias de hoje, trazer repercussões na nossa Civi-

lização. Esses princípios são: a via férrea – o caminho sobre 

rolamentos; as rodas com verdugo – o rolamento automático 

dos veículos; e o sistema de tracção – a possibilidade de 

rebocar cargas importantes com poucos gastos energéticos 

(Gonçalves, 1974). 

“The Rocket” viria ainda a ser usada naquela que seria a 

primeira ligação interurbana do mundo, fazendo o percurso 

entre Manchester e Liverpool, a partir de 1830. 

A partir desse momento, a evolução do caminho de ferro 

passou a ser exponencial. 

A extensão das linhas férreas em 1940 era já de cerca de 

8.000km e, apenas 50 anos depois, por volta de 1900, atingia 

os 700.000km. (Gonçalves, 1974) 

Não foi só na extensão, porém, que se verificou tamanha 

evolução. Relativamente à velocidade atingida, o transporte 

ferroviário trouxe bastante inovação, tendo a sua evolução 

sido incrivelmente célere. Antes da invenção da locomotiva 

de Stephenson, as velocidades praticadas em terra raramente 

excediam os 20km/h. A nova tecnologia veio desde logo 

permitir velocidades na ordem dos 40km/h, em 1829, sendo 

que, logo em 1835, foram atingidos os 100km/h, em 

Inglaterra, e em 1903 os 203km/h, na Alemanha. (Profillidis, 

2000) 

Além disso, a capacidade de carga introduzida pelo com-

boio estava na ordem das toneladas – a primeira locomotiva 

permitia o reboque desde logo de uma carga útil de 40ton. 

Esta característica veio possibilitar um maior tráfego de 

Fig. 1.3.1: “The Rocket” de Robert 
Stephenson 
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trocas comerciais e sociais, verificando-se um crescimento 

económico e social nunca antes testemunhado. 

Assim, é seguro afirmar que os caminhos de ferro alte-

raram por completo o nosso quotidiano, quebrando bar-

reiras geográficas, e assim permitindo que os países dispu-

sessem de equipamentos coordenados de comunicações na 

economia, política e cultura. 

São também de referir as alterações verificadas ao nível 

do espaço público. Como se verá mais à frente, as vias fér-

reas têm características que fazem com que os espaços por 

onde passem fiquem fragmentados e por vezes sejam desva-

lorizados. 

Só se verificou outro boom tecnológico deste transporte 

no anos 60 do século XX, com o aparecimento da Alta Velo-

cidade Ferroviária. Apesar de ter surgido em 1964 no Japão, 

o comboio de alta velocidade só foi introduzido na Europa 

no início dos anos 80, com o TGV (denominação francesa) 

em França, na linha Paris-Lyon. As evoluções que o comboio 

de alta velocidade tem sofrido ao longos dos anos têm sido 

grandes, tendo hoje em dia sido ultrapassada a barreira dos 

500km/h em ensaios, e a dos 320km/h em operações 

comerciais. 

Já a extensão das linhas ultrapassa os milhões de quiló-

metros a nível mundial, sendo que em Portugal ronda os 

2800km (2006) numa rede espalhada por todo o território. 

(CP) 

Por se tratar de um transporte tão eficiente, a União 

Europeia prevê que se verifique um aumento da sua uti-

lização, após uma quebra acentuada. Como tal estão em vias 

de entrar em vigor novas legislações europeias (Regulation 

1370/2007/EC) tendo em vista uma melhor e mais segura uti-

lização deste meio de transporte e de todo o sector que nele 

opera. (Amsler, 2008) 

Fig. 1.3.2: Comboio de alta velocidade 
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1.3.2 | Características dos Caminhos de Ferro que 

Interferem no Espaço e sua Utilização 

 

• A Via 

Como já foi referido anteriormente, uma das caracte-

rísticas mais evidentes do transporte ferroviário é o facto de 

possuir uma via exclusiva para a sua utilização: a via férrea. 

Em primeiro lugar, é conveniente referir a inclinação da 

via, que não pode nem deve ser elevada. Pelo contrário, não 

são geralmente admitidas inclinações superiores a 2,5%, 

devido à boa capacidade de reboque obtida a baixa potência, 

e dado o transporte apresentar, em patamar, um baixo atrito 

ao movimento. (Gonçalves, 1974) Desta forma mantêm-se 

níveis de consumo energético e velocidades sustentáveis. 

Por estes motivos, em zonas onde o terreno seja aci-

dentado, há a necessidade de fazer aterros ou escavações. 

No caso dos aterros deve haver especial cuidado com a 

compactação do solo e com a recolha das águas residuais. O 

solo deve ter a capacidade de, ao longo do tempo, responder 

a cargas exigentes, recebidas através do balastro, ou seja, o 

conjunto de pedras que recebem as cargas das travessas, 

conservando as suas características físicas e mecânicas, de 

modo a não causar riscos para os utilizadores. Por outro 

lado, a recolha das águas presentes na via, que escorrem 

pelo aterro, têm de ser drenadas e recolhidas separadamente, 

evitando assim que se infiltrem no solo, pela sua toxicidade. 

É por isso conveniente que a plataforma dos aterros ou esca-

vações tenham pelo menos 3% de inclinação. (Gonçalves, 

1974) 

 

• A Velocidade 

A velocidade que o transporte ferroviário atinge é, jun-

tamente com a fiabilidade do mesmo, a principal razão do 

seu sucesso. 

Desde os 40km/h atingidos aquando do aparecimento da 

“Rocket”, já se verificaram enormes evoluções, culminando 

hoje com o comboio de alta velocidade. 

Fig. 1.3.3: Corte transversal                
de uma via ferroviária 

Fig. 1.3.4: Comboio em velocidade 
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No entanto, tamanha velocidade pode trazer alguns 

inconvenientes, nomeadamente ao nível do conforto e da 

segurança, não só para os utilizadores do comboio, mas 

também para os peões, equipamentos e ambiente envolvente. 

No que se refere ao exterior, o movimento de massas de 

ar provocado por um comboio em movimento é tanto maior 

quanto a sua velocidade. Assim, o deslocamento dessas 

massas exerce pressão em todos os objectos circundantes ao 

veículo, seja nas pontes, nas catenárias, nos comboios em 

sentido contrário ou até nas pessoas. Para se ter uma ideia 

da ordem de grandeza das perturbações causadas, veja-se o 

seguinte exemplo: uma pessoa numa estação a cerca de 

70cm da via sofre o equivalente a um impacto de 100kg [por 

m2], que provocaria a sua queda, à passagem de um com-

boio a 160km/h; no entanto, caso se situasse a 2m do limite 

da plataforma, o impacto seria apenas de 20kg [por m2], o 

que causaria algum desconforto, pelo que se pode concluir 

que apenas se encontra em perigo quem esteja a menos de 

2m do veículo em movimento, admitindo que a sua velo-

cidade seria constante. (Gonçalves, 1974) 

 

• Poluição sonora 

Outro inconveniente do transporte ferroviário é o nível de 

ruído que este provoca. Entende-se por ruído incomodativo 

para o ser humano aquele que ultrapassa os 50dB (decibéis), 

sendo que este se torna fatigante a partir dos 80dB, perigoso 

a partir dos 100dB, e doloroso a partir dos 120dB. (Valadas; 

Leite, 2004) 

O comboio eléctrico, que é usado em larga maioria nas 

nossas cidades, quase não produz ruído ao nível de motor. 

No entanto, qualquer que seja o meio de propulsão, há 

sempre o ruído provocado pelos rolamentos sobre os carris, 

ou do próprio veículo com as catenárias, ou ainda o ruído 

aerodinâmico, apesar destes últimos só serem sentidos a 

partir de certas velocidades. Os contactos produzem som 

quando há movimento, sendo que este aumenta de inten-

sidade à medida que a velocidade é aumentada. O mesmo se 

admite para o ruído aerodinâmico, uma vez que as deslo-

cações de massas de ar são mais fortes quanto maiores as 

velocidades. 

Fig. 1.3.5: Escala Sonora 
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Apesar de não haver estudos de ruído generalizado para o 

comboio eléctrico, devido à variedade de modelos existentes, 

a Direcção Geral do Ambiente publicou, em 1998, uma 

escala sonora, na qual a “passagem dum comboio numa 

estação” estava referenciada entre os níveis fatigante e 

perigoso, com 100dB. No entanto, dada a pontualidade do 

som, ou seja, o facto de não ser um som contínuo no 

mesmo local mas sim um som em movimento, o nível de 

ruído acaba por estar, em média, entre os 70 e 75 decibéis, o 

que, segundo a escala da DGA, se situa na faixa de ruído 

incomodativo. Esta média comprova-se pela Carta de Ruído 

de Lisboa, emitida pela Câmara Municipal, junto às vias fer-

roviárias, parcialmente apresentada em anexo. 

Apesar de a poluição sonora ser ainda significativa, pon-

tualmente mas frequentemente, há soluções, descritas no 

quarto capítulo, que atenuam o seu impacte nos utilizadores 

do espaço. 

 

• Poluição atmosférica 

Como qualquer meio de locomoção, o comboio necessita 

de energia para se movimentar. 

Existindo dois tipos de locomotiva mais comuns, a diesel 

e eléctricos, não é possível que seja um transporte com 

emissões zero e, como tal, não poluente. 

Em Portugal, os comboios de passageiros urbanos são 

eléctricos (CP), pelo que se irá dar mais atenção a estes, em 

detrimento dos diesel. 

Pode admitir-se que os comboios eléctricos, junto à via e 

aos mesmos, não emitem gases ou partículas para a 

atmosfera. Não se pode excluir, no entanto, o facto de a pro-

dução de electricidade ainda não ser limpa, apesar de se veri-

ficarem esforços para que assim seja no futuro, embora tal 

não se deva verificar num futuro próximo. Ainda assim, o 

transporte ferroviário é dos menos poluentes, tendo em 

conta as velocidades que pode atingir e o número elevado de 

passageiros que pode transportar. 

Ainda em termos energéticos, é conveniente referir que 

em Portugal, a potencia instalada de energia eléctrica se 

divide da seguinte forma: gás natural - 37,2%; carvão - 21,2%; 

Fig. 1.3.6: Central termoeléctrica        
de Sines 
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produção em regime especial (mini-hídrica, eólica, coge-

ração e outras) - 19,7%; hídrica - 14%; nuclear - 5,3%; fuel-

gás - 2,7%. (EDP, 2009) 

Pode então concluir-se que há ainda muito a fazer, ainda 

que indirectamente, a nível de eficiência energética por este 

tipo de transporte. 

 

É ainda relevante referir que, junto à via, é comum sentir-

se um cheiro característico. Tal deve-se a três causas prin-

cipais. 

A mais relevante, hoje em dia, é provocada pelos freios 

do comboio, aquando da sua imobilização. O contacto físico 

entre os rolamentos de metal com as pastilhas, metálicas ou 

de borracha, provoca grande parte do odor sentido. Esse 

odor é mais susceptível junto às estações, precisamente por 

ser aí que se dão a maioria das imobilizações do veículo. 

A outra causa mais provável, mas não tão comum em 

toda a extensão das vias, nos dias que correm, é derivada de 

um produto de tratamento para madeira. As travessas de 

madeira, que já só são usadas nas estações ou zonas de 

desvio, necessitam de tratamento próprio para prolongar a 

sua integridade física. 

A terceira causa, embora não causando odores signi-

ficativos, deriva de gorduras libertadas para o solo. 

Não há registo que estes cheiros, apesar de poderem ser 

incomodativos para algumas pessoas, sejam prejudiciais à 

saúde. 

 

• Vibração 

Uma característica comum a muitos meios de transporte 

motores é a vibração que provocam no solo à sua passagem. 

No caso do transporte ferroviário a vibração é muito mais 

sentida, podendo uma pessoa ter a percepção da apro-

ximação do comboio mesmo antes de o ouvir ou de ter con-

tacto visual do mesmo. 

Estas vibrações têm duas causas principais: a rotação dos 

motores e a interacção roda / carril. (Profillidis, 2000) 

Fig. 1.3.7: Zona de desvios 
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As ondas da vibração propagam-se através do solo, atin-

gindo os edifícios vizinhos, causando a sensação de um 

tremor de terra ligeiro. 

Apesar disso, em termos estruturais a maioria dos edi-

fícios não sofre qualquer tipo de dano permanente, mas o 

conforto dos seus utilizadores pode ser posto em causa. 

 

• Poluição visual 

Considerou-se esta característica uma vez que a presença 

do comboio e respectivas vias podem interferir psicolo-

gicamente com os utilizadores do espaço em estudo, 

podendo ser dissuasor da sua presença e usufruto. 

A poluição visual pode ser causada por diversos ele-

mentos presentes na via, bem como pela própria via, uma 

vez que se trata de um local bastante árido e inóspito. 

É a própria constituição da via que, por motivos de segu-

rança e necessidade de estabilidade, faz com que a mesma 

contribua para a poluição visual. A ausência de vegetação e o 

seu isolamento, bem como os materiais do pavimento, muito 

homogéneos e áridos, como a brita de granito, não são 

agradáveis à vista e muito menos à presença humana. 

Além disso, existem as catenárias, necessárias ao funcio-

namento do comboio por serem responsáveis pela trans-

missão de energia ao mesmo. Não só a presença de postes e 

cabos em toda a extensão da via são desagradáveis 

visualmente, mas também a carga de perigo que constituem 

devido à alta voltagem contribuem para que, psicolo-

gicamente, haja um afastamento das pessoas. Ainda que a 

altura de cerca de 6m, onde estão localizadas as catenárias, 

possa não constituir um perigo real aos peões no nível 

térreo, o factor psicológico presente é elevado. 

 

• Legislação 

À parte das condicionantes físicas a que os espaços de 

estudo estão sujeitos, como verificado anteriormente, há 

também considerações legais a ter em conta e que têm de ser 

obrigatoriamente respeitadas, mas que podem condicionar 

bastante o projecto. 

Fig. 1.3.8: Catenárias 
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À data, a legislação em vigor em Portugal é o Decreto-Lei 

no 276/2003, de 4 de Novembro de 2003. O presente decreto 

estabelece, assim, o “regime jurídico dos bens do domínio 

público ferroviário, incluindo as regras sobre a sua uti-

lização”. (DL 276/2003) 

Após análise do documento seleccionaram-se alguns 

artigos que se consideraram relevantes para o presente 

estudo, os quais passam seguidamente a ser enunciados. 

o “Capítulo I 
Domínio público ferroviário 
(...) 
Artigo 4o 
Servidões de linha férrea 
1. As servidões de linha férrea destinadas à implantação da via ou 

das respectivas obras de suporte têm a natureza de direitos reais 
públicos sobre bens alheios. (...)”.(DL 276/2003) 

Fica assim estabelecido que com qualquer obra ou outra 

intervenção de proprietário se sobrepõem as servidões aos 

interesses do mesmo. 

o “Capítulo II 
Delimitação do domínio público ferroviário 
Artigo 11o 
Limites da faixa ferroviária 
1. Quando outra delimitação não for estabelecida ou não resultar da 

natureza do suporte da via, considera-se que a área de implantação das 
linhas férreas é constituída pelas faixas de terreno demarcadas através 
das arestas superiores das áreas escavadas ou das arestas inferiores do 
talude dos aterros, em que os carris se encontram colocados ou, na 
falta destes pontos de referência ou de outros indícios, por linhas tra-
çadas a 1,5m da aresta exterior dos carris externos da via. 

(...) 
5. O disposto nos números anteriores é aplicável, com as neces-

sárias adaptações, à fixação dos limites verticais das servidões de linha 
férrea.”. (DL 276/2003) 

Com o artigo descrito é possível determinar com exac-

tidão qual o limite da linha férrea, seja qual for o local onde 

esta se insira. 

o “Capítulo III 
Servidões sobre prédios confinantes ou vizinhos ao domínio público 

ferroviário 
Artigo 140 
Obrigações gerais 
1. O proprietário confinante ou vizinho de bens do domínio público 

ferroviário está obrigado a abster-se de realizar obras, exercer acti-
vidades ou praticar actos que possam fazer perigar a segurança da cir-
culação ferroviária e ou da infra-estrutura ferroviária. 

(...).”.(DL 276/2003) 

Este artigo limita as actividades exercidas em áreas adja-

centes às vias férreas. À partida, qualquer actividade seria 

permitida, desde que a segurança estivesse salvaguardada. 

Há, no entanto, excepções, como ser verificará segui-

damente. 

Fig. 1.3.9: Ilustração do disposto    
no ponto 1 do artigo 11o 
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o “Artigo 150 
Zonas non aedificandi 
1. Nos prédios confinantes ou vizinhos das linhas férreas ou ramais 

ou de outras instalações ferroviárias em relação às quais se justifique a 
aplicação do presente regime, nomeadamente às subestações de 
tracção eléctrica, é proibido: 

a) Fazer construções, edificações, aterros, depósitos de materiais 
ou plantação de árvores a distância inferior a 10m, sem prejuízo do dis-
posto no no2; 

b) Fazer escavações, qualquer que seja a profundidade, a menos de 
5m da linha férrea, sem prejuízo do disposto no no3. 

2. Quando se verifique que a altura das construções, edificações, 
aterros, depósitos de terras ou árvores é superior, real ou poten-
cialmente, a 10m, a distância a salvaguardar deve ser igual à soma da 
altura, real ou potencial, com o limite da alínea a). 

3. Quando a linha férrea estiver assente em aterro, a escavação não 
pode ocorrer senão a uma distância equivalente a uma vez e meia a 
altura do aterro; em qualquer caso, quando a profundidade das esca-
vações ultrapasse os 5m de profundidade, a distancia a salvaguardar 
deve ser igual à soma da profundidade com o limite da alínea b). 

4. Os limites dos nos 1, 2 e 3 do presente artigo podem, por ocasião 
da construção, ampliação ou remodelação da infra-estrutura ferroviária, 
ser alterados por meio de despacho do ministro da tutela, precedendo 
parecer do INTF, por solicitação do gestor da infra-estrutura ou do ope-
rador de transporte ferroviário, com fundamento em questões de segu-
rança do transporte ferroviário. 

5. Os limites dos nos 1, 2 e 3 do presente artigo serão estabelecidos 
pela mesma forma prevista no número anterior, aquando da construção 
de linhas de velocidade elevada, igual ou superior a 220km/h, ou da 
renovação de linhas existentes que permitam idênticas velocidades de 
circulação, nunca podendo ser inferiores a 25m para os casos das alí-
neas a) e b) do no1, sem prejuízo da aplicação dos nos 2 e 3.”. (DL 
276/2003) 

Com este artigo ficaram estabelecidos os limites à 

construção nas áreas de estudo. 

o “Artigo 160 
Proibições de actividade 
1. É ainda proibido, nos casos previstos no no1 do artigo anterior: 
a) Utilizar elementos luminosos ou reflectores que, pela sua cor, 

natureza ou intensidade, possam prejudicar ou dificultar a observação 
da sinalização ferroviária ou da própria via ou ainda assemelhar-se a 
esta de tal forma que possam produzir perigo para a circulação ferro-
viária; 

(...)”.(DL 276/2003) 

Sendo um complemento ao anterior, este artigo dita 

regras para a iluminação dos espaços adjacentes às vias fer-

roviárias. 

Em anexo encontra-se o Diário da República no255 (Série 

I-A), onde foi publicado o Decreto-Lei em questão. 

Fig. 1.3.10: Ilustração do disposto  
na alínea a) do ponto 1 do artigo 15o 

Fig. 1.3.11: Ilustração do disposto   
na alínea b) do ponto 1 do artigo 15o 

Fig. 1.3.12: Ilustração do disposto  
no ponto 5 do artigo 15o 
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1.4 | O Espaço em Estudo como Vazio Urbano 

 

Muitos dos vazios urbanos encontrados nas cidades de 

hoje devem-se à crescente rede de infra-estruturas que estas 

necessitam para funcionar e terem um lugar competitivo na 

economia, não só no seu país, mas a nível internacional. 

Linhas férreas ou auto-estradas são vias de comunicação 

que rasgam o território e que, devido às suas características 

físicas, requerem áreas de segurança em toda a sua extensão. 

Apesar destas áreas não serem grandes, as velocidades pra-

ticadas pelos comboios e automóveis fazem com que não 

seja sustentável criar edifícios ou espaços de estada junto às 

mesmas, havendo também restrições devido à segurança, 

não só da própria via, mas também daqueles que nela cir-

culam ou que a atravessam. Além disso, são áreas que 

perdem muito valor no mercado imobiliário, pelo que os 

promotores não se interessam por eles. 

Criam-se assim novos espaços com os quais as 

autarquias não querem ou não podem lidar, e que com o 

tempo vão sendo esquecidos ou marginalizados na cidade. 

O mesmo se passa com os espaços sob os viadutos destas 

vias, que poderiam ser aproveitados pelo peão, caso fossem 

devidamente pensados e tratados, como é o caso do viaduto 

A8erna, na Holanda, abordado mais à frente. 

Assim, os espaços estudados nesta dissertação podem 

enquadrar-se na categoria de vazios urbanos, pairando sobre 

eles a possibilidade de mudança, e a oportunidade de serem 

espaços abraçados pela cidade e pelos seus habitantes. 

 

Apesar de não ser algo totalmente definido, o espaço 

vazio urbano tem hoje grande importância para a cidade con-

temporânea, e tem sido largamente debatido ao longo dos 

últimos anos. 

O termo vazio urbano surgiu para nomear uma área des-

crita por Ignasi Solà-Morales como "sem limites claros, sem 

uso actual, vaga, de difícil compreensão na percepção 

colectiva dos cidadãos, constituindo normalmente um rom-

pimento com o tecido urbano". Apesar disso, "é também 

uma área disponível, cheia de expectativas, de forte memória 

Fig. 1.4.2: Espaço sob viaduto                                        
em Tóquio 

Fig. 1.4.1: Nó da A5 com a CREL,    
em Queijas 

Fig. 1.4.3: Vazio urbano no Porto 
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urbana, com potencial original: o espaço do possível, do 

futuro". (cit. in Mateus, 2007) 

De uma forma mais simples, pode dizer-se que se trata de 

espaços na cidade que estão vazios. Vazios de construção, 

actividade ou pessoas e que, devido a essa ausência de vida, 

podem facilmente tornar-se espaços abandonados, inse-

guros, marginais à cidade. 

Dada a consolidação das cidades hoje em dia, os vazios 

urbanos têm a capacidade de potencializar a renovação da 

cidade, através de novos espaços públicos e novas vivências 

por estes propostas. Além disso, os vazios urbanos têm 

também a capacidade de, devido à escassez de terreno 

urbano livre, se apresentarem com algum valor económico e 

estratégico-territorial, dependendo, claro, da sua dimensão e 

localização. (Matias Ferreira; Indovina, 1999) 

É opinião generalizada, entre arquitectos, urbanistas e crí-

ticos de arquitectura, que os vazios urbanos são poten-

ciadores de novas vivências e oportunidades. Ao contrário 

da maioria dos cidadãos, que vêm o vazio urbano como um 

local a evitar, os arquitectos vêm a possibilidade de trans-

formar algo devoluto em algo novo que pode vir a ser usado 

pela população. (arq./a, 2007) 

Para alguns arquitectos, e para a maioria dos promotores, 

o potencial reside na possibilidade de construção, de preen-

chimento da malha urbana. Para os promotores é a nível 

económico que esta preferência se manifesta, enquanto que 

para os arquitectos são o nível criativo e o desafio que pre-

valecem. (arq./a, 2007) 

 

No entanto, alguns arquitectos defendem que a 

construção não deve ser o primeiro caminho a enveredar, 

sem antes compreender as necessidades e desejos da popu-

lação. Como refere Bjarke Ingels (BIG), o papel dos arqui-

tectos passa, muitas vezes, por fazer as pessoas felizes, pro-

pondo assim planos urbanísticos ou de pormenor que vão 

ao encontro desses objectivos. (Santiago Baptista; Ventosa, 

2007) 

 

Fig. 1.4.4: Vazio urbano recuperado 
para a Expo ‘98 

Fig. 1.4.5: Exemplo de vazio urbano 
em Lisboa 
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Sendo na sua maioria espaços “à margem” das cidades, 

os vazios urbanos vão ganhando características que, com o 

passar do tempo, os vão tornando mais propícios a espaços 

de marginalização social. O lixo, a degradação e a falta de 

manutenção fazem com que sejam espaços rapidamente 

esquecidos, característica que os torna preferíveis para pes-

soas que vivam à margem da sociedade, quer sejam sem-

abrigo, toxicodependentes ou apenas rufias. 

A desertificação desses espaços pela maioria da 

sociedade, e a sua apropriação por uma população delin-

quente e/ou sem abrigo, faz com que qualquer intruso, quer 

seja uma pessoa que tenha de o atravessar para ligar dois 

destinos, ou apenas alguém que, inconscientemente, lá 

esteja, seja presa fácil para um acto criminoso. 

Gera-se, assim, um círculo vicioso, que só é quebrado 

com uma intervenção no espaço. Com a saída das pessoas 

que indevidamente se apropriaram do espaço, todos os 

cidadãos podem passar a usufruir dele, desta forma 

renovado, com actividades variadas conforme a tipologia que 

lhe seja destinada. 

Acresce ainda que o recente desenvolvimento urbano tem 

levado a população a um isolamento social, verificando-se a 

preferência por espaços controlados ou artificiais, e que têm 

tendência a fecharem-se sobre si. (Graça, n.d.) Com a criação 

dos centros comerciais, dos condomínios fechados ou de 

zonas predominantemente turísticas, o espaço público está a 

perder a sua característica de sobreposição de funções. 

(Hansen, 2002) 

As pessoas ganharam medo à exposição, preferindo por 

isso os ditos espaços controlados, que são frequentados 

maioritariamente pelos da sua classe. Esta atitude conduz 

gradualmente à exclusão social, à marginalização das classes 

e dos grupos, e ao desuso do espaço público multifuncional 

e multicultural. 

É por isso necessário inverter esta tendência, para que a 

sociedade volte a ser coesa e universal, sem medos e pre-

conceitos. Criando espaços propensos à interacção social e à 

participação dos cidadãos na vida pública, está-se a pro-

mover espaços vivos, seguros e cuidados. 

Fig. 1.4.6: Centro Comercial Colombo 
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Não se pode negar que os espaços públicos são também, 

hoje, espaços onde diversão e exibição sociais prevalecem 

muitas vezes sobre qualquer outro uso. No entanto, tem-se 

verificado igualmente uma crescente procura por espaços de 

lazer e cultura, muitas vezes com carácter natural marcante, 

como os parque urbanos, para as mais diversas actividades. 

(Fortuna; Ferreira; Abreu, 1998) 

Assim, é vantajoso que os espaços públicos fomentem a 

interacção e o encontro de diferenças sociais, étnicas e cul-

turais, esbatendo a desconfiança que se faz sentir na cidade 

contemporânea. Espaços para actividades de lazer, recreação 

e entretenimento, com utilizadores heterogéneos e práticas 

de consumo divergentes, são por isso importantes, não só 

para o bem-estar e qualidade de vida dos seus habitantes, 

mas também para criar ambientes socialmente seguros nas 

cidades. 

Cidades com espaços públicos de consumo e lazer com 

estas característica têm então vantagens, pois o marketing 

urbano daí produzido pode accionar estratégias políticas e 

económicas para a sua promoção, preservação e revita-

lização. (Fortuna; Ferreira; Abreu, 1999) 

Fig. 1.4.7: Praça do Centre          
Pompidou, em Paris 



Espaços Públicos Urbanos Adjacentes a Vias Ferroviárias (Linhas de Orientação para uma Intervenção) 

 

IST | Mestrado Integrado em Arquitectura 31 

2 | Casos de Estudo 
 

2.1 | High Line – Nova Iorque (USA) 

2.2 | Viaduto A8ernA – Zaanstad (Holanda) 

2.3 | Promenade Plantée – Paris (França) 

2.4 | Conclusões 
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2 | Casos de Estudo 

 

Neste capítulo pretende-se analisar alguns casos que, jun-

tamente com a restante dissertação, permitam traçar uma 

abordagem de intervenção nos espaços de estudo. 

Dada a dificuldade em encontrar casos específicos e idên-

ticos optou-se por, alternativamente, estudar casos seme-

lhantes, em forma ou conteúdo, adaptando o material obtido 

ao espaço em estudo. 

 

2.1 | High Line – Nova Iorque (USA) 

 

2.1.1 | Descrição do Projecto 

A High Line foi construída nos anos 30, no distrito 

industrial de Nova Iorque, retirando assim os comboios de 

mercadorias das ruas, que entravam frequentemente em 

conflito com o crescente tráfego automóvel. 

A obra tinha cerca de 21km de comprimento, elevados a 

cerca de 9 metros de altura, e permitiu a eliminação de 105 

passagens de nível, acrescentando também cerca de 13 hec-

tares à frente ribeirinha. Custou cerca de 150 milhões de 

dólares em 1930, o equivalente a cerca de 2 mil milhões na 

moeda actual. 

Durante cinco décadas os comboios passavam entre os 

blocos de edifícios, carregados de mercadorias, deixando-as 

dentro dos armazéns. Produtos como carne, leite, matérias 

primas e manufacturadas eram transportadas diariamente 

sem interferir com o tráfego ao nível da rua. 

À medida que o transporte rodoviário ia ganhando prota-

gonismo, a High Line foi gradualmente perdendo uso, tendo 

sido fechada nos anos oitenta. Na altura a linha esteve para 

ser demolida, servindo assim os interesses dos proprietários 

dos terrenos onde esta assentava. No entanto, alguns mora-

dores puseram uma acção em tribunal, por se tratar de uma 

intervenção especulativa, e a estrutura manteve-se de pé. 

Fig. 2.1.1: A High Line nos anos 30 

Fig. 2.1.2: Entrada para um armazém 

Fig. 2.1.3: Trânsito automóvel antes 
da construção da High Line 
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Foi só em 1999 que um grupo de moradores do bairro da 

High Line fundou a Friends of the High Line (Amigos da High 

Line), uma associação cujos objectivos eram alertar para a 

preservação da High Line e o seu reaproveitamento como 

espaço público. 

Em 2002 a associação ganhou o apoio do Município, e 

foram realizados estudos para comprovar a viabilidade eco-

nómica desta nova proposta. 

Em 2003 foi lançado o concurso de ideias Designing the 

High Line (Projectando a High Line), tendo havido uma res-

posta de 720 equipas de 36 países. A equipa vencedora era 

composta por um atelier de arquitectura paisagista, Field 

Operations, um atelier de arquitectura, Diller Scofidio + 

Renfro, bem como especialistas em horticultura, engenharia, 

segurança e manutenção, arte pública, entre outras dis-

ciplinas. 

Em 2005 a Cidade tornou-se proprietária da High Line, 

doada pela CSX Transportation, Inc.. 

Em 2006 iniciou-se a construção da primeira secção, 

tendo esta ficado concluída em Junho do presente ano. Ficou 

previsto que a segunda secção abrisse as portas em 2010. 

O projecto para a recuperação e reabilitação da High Line 

surgiu da dicotomia construção/natureza que estava presente 

na estrutura, uma vez que, anos passados, vegetação abun-

dante se tinha apoderado da ferrovia. Assim, os projectistas 

propuseram-se a criar um espaço de lazer e cultura, com 

uma forte componente natural. 

Para isso, criaram um pavimento de cimento composto 

por peças cujo desenho e juntas permitem o livre cres-

cimento de pequenas espécies verdes. Conforme a densidade 

do pavimento aplicada, ou se obtinha um passeio para as 

pessoas, jardins cuidadosamente projectados, ou ambos. 

O percurso, muito variado em longo da sua extensão, tem 

múltiplos acessos, muitos deles criados para que, à medida 

que o utilizador se fosse afastando do rebuliço da cidade ao 

nível térreo, se fosse ao mesmo tempo descontraindo e abra-

çando a tranquilidade do novo espaço. Esses acessos são 

realizados por meio de escadas, rampas ou elevadores. 

Fig. 2.1.5: Uma parte geral da proposta 

Fig. 2.1.6: Proposta numa parte        
da High Line 

Fig. 2.1.7: Exemplo do pavimento      
da High Line 

Fig. 2.1.8: Espaço de estada               
na High Line 

Fig. 2.1.4: Planta geral da High Line 
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2.1.2 | Pontos Fortes 

• A criação de um novo espaço verde com características de 

parque urbano numa cidade com tão pouco espaço livre 

como Nova Iorque é uma mais valia para a qualidade de 

vida dos seus habitantes. 

• O aproveitamento de uma estrutura com história para a 

cidade traz o potencial de atrair numerosos visitantes, 

contribuindo para o sucesso do projecto. 

• A introdução de novos espaços verdes poderá atrair 

espécies de aves e pequenos mamíferos, criando novos 

ecossistemas. 

 

2.1.3 | Pontos Fracos 

• O facto de o acesso ser feito pontualmente, apesar de ser 

a única maneira de o fazer, pode levar a um isolamento a 

ser aproveitado por criminosos. 

 

2.2 | Viaduto A8erna – Zaanstad (Holanda) 

 

2.2.1 | Descrição do Projecto 

Em meados dos anos sessenta foi construída a auto-

estrada A8, na Holanda, que termina na auto-estrada circular 

a Amesterdão, a A10, a cerca de 7km da referida cidade. 

Durante décadas a vila de Koog aan de Zaan, em 

Zaanstad, ficou dividida pelo enorme viaduto da A8, 

segregando os seus habitantes para cada lado da infra-

estrutura. 

O viaduto assentou sobre uma área residencial per-

manente junto ao rio Zaan, atravessando-o também. 

O espaço sob o viaduto tornou-se, rapidamente, num 

espaço sem identidade e que apenas servia para esta-

cionamento e graffiti. 

Por isso, em 1999, o Município tomou a decisão de rea-

bilitar aquele espaço, no qual se via um grande potencial, 

para que as pessoas pudessem usufruir dele. 

Fig. 2.1.9: Um espaço verde              
da High Line 

Fig. 2.2.2: O local antes                       
da intervenção 

Fig. 2.2.1: Troço da A8 sob o qual foi 
feita a intervenção 

Fig. 2.1.10: Um dos acessos à High Line 



Espaços Públicos Urbanos Adjacentes a Vias Ferroviárias (Linhas de Orientação para uma Intervenção) 

 

IST | Mestrado Integrado em Arquitectura 35 

Assim, foram chamados a participar os moradores, 

comerciantes e outros interessados, para darem as suas 

sugestões e opiniões, para o que deveria ser feito no local. 

Desta colaboração surgiu um documento, o A8erna, que 

continha o programa do projecto, cujo objectivo principal 

era que esse espaço servisse como lugar de encontro e acti-

vidades em Koog Zaan. 

Desta forma, o programa final, hoje concluído, para o 

projecto sob o viaduto, da autoria do atelier NL Architects, 

englobaria “de Oeste para Este, (...) bancos de namorados, 

uma rampa de skate, um parque de brincadeiras, uma pista 

de break dance, uma mesa de matraquilhos, um campo de 

futebol, um campo de basquetebol, um estacionamento, uma 

rua transversal, um pátio coberto, com o supermercado, uma 

“coluna de letras”, a loja de flores e de peixe, uma fonte ilu-

minada, uma outra rua transversal, uma escultural paragem 

de autocarro, uma mini-marina, uma plataforma panorâmica, 

e o rio” Zaan. (in Arq./a) 

Hoje em dia a intervenção tem-se revelado um sucesso, 

tendo trazido não só mais pessoas para o espaço antes 

devoluto, mas também uma nova interacção e permea-

bilidade entre os dois lados da auto-estrada. 

 

2.2.2 | Pontos Fortes 

• O facto de a população ter participado activamente neste 

projecto foi a principal razão do seu sucesso. 

Criando condições para as pessoas usufruírem do espaço 

como haviam desejado, os projectistas conseguiram que 

este fosse, e ainda seja, utilizado frequentemente pelos 

habitantes de Koog Zaan. 

• A pluralidade na tipologia dos espaços criados fez com 

que houvesse uma maior interacção social. Não se 

encontraram estudos sobre algum decréscimo da crimi-

nalidade nesta zona, mas ao criar espaços para skaters e 

graffitis junto a espaços para famílias ou idosos, 

aumentou-se a noção de vizinhança, passando a haver 

uma maior confiança resultante da proximidade entre os 

cidadãos. 

• A escolha de diferentes materiais dentro do mesmo 

espaço, conforme a actividade destinada, permite ao uti-

Fig. 2.2.3: Programa de projecto      
da A8erna 

Fig. 2.2.4: Fotomontagem do espaço 
sob o viaduto 

Fig. 2.2.5: Fotomontagem do campo 
de jogos 

Fig. 2.2.6: Zona do mini porto 
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lizador uma fácil identificação do percurso a seguir, 

criando assim uma maior sensação de conforto e segu-

rança. 

 

2.2.3 | Pontos Fracos 

• O skate park é ladeado por redes que protegem os seus 

utilizadores dos veículos que acedem à auto-estrada, e 

que por isso circulam já com alguma velocidade e num 

plano inclinado em relação ao do espaço em causa. A 

criação deste corredor longitudinal, ainda que seja um 

local seguro, pode causar a sensação de desconforto e 

insegurança a quem tem de lá passar. 

 

2.3 | Promenade Plantée – Paris (França) 

 

2.3.1 | Descrição do Projecto 

Em 1859 foi construída uma linha férrea, em Paris, parte 

dela elevada. Esta ligava, ao longo de 14km, a Bastille a Saint-

Maur. 

A 14 de Dezembro de 1969 a linha foi desactivada. Tendo 

sido abandonada durante anos, a infra-estrutura tornou-se 

um marco negativo num bairro já em dificuldades. 

Assim, no início dos anos 90, a Cidade de Paris e a 

Societé d’Economie Mixte d’Aménagement de l’Est Paris 

(Sociedade de Economia Mista e Ordenamento de Paris 

Leste) transformaram a linha degradada na Promenade 

Plantée e no Viaduct des Arts. 

Ao longo e sobre a via, o arquitecto paisagista Jacques 

Vergely e o arquitecto Philippe Mathieux criaram um per-

curso, com uma extensão de 4,5km, quase todo o com-

primento do 12o Arrondissement, onde a jardinagem desem-

penhou um papel importante. 

O percurso ora é mais estreito ou mais largo, tendo 

sempre presente uma vegetação variada, que inclui roseiras, 

arbustos variados, alfazema, bambu, videiras, cerejeiras, 

entre outras variedades de espécies. Nas zonas mais largas 

Fig. 2.2.7: Skate park 

Fig. 2.3.1: A linha férrea antes            
da intervenção 

Fig. 2.3.2: Um percurso                      
na Promenade Plantée 
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desenvolveram-se espaços para actividades, como parques 

infantis, bancos para idosos ou parques para patins. 

Parte da linha está elevada e outra soterrada. Na zona 

enterrada as paredes foram cobertas por trepadeiras 

variadas, e os túneis iluminados e arejados. 

A zona elevada, com cerca de 1,5km, é um viaduto da 

linha férrea, construído sobre 71 arcos revestidos a tijolo de 

burro, que foi reabilitado em 1989. Sobre a linha a Pro-

menade Plantée continua, elevando a vista sobre a cidade em 

pontos chave com vegetação reduzida, e cujo acesso pode 

ser feito através de escadas ou elevadores pontualmente. É, 

no entanto, sob a via, que se desenvolve o Viaduct des Arts, 

que é composto por ateliês de artistas e artesãos, colocados 

entre os arcos do viaduto e envidraçados para a rua, de 

modo que as pessoas que estejam no passeio possam ver o 

trabalho que lá se desenvolve. 

É ainda de referir que a Promenade Plantée não está 

sempre aberta ao público, por questões de segurança. 

Havendo horários diferentes para o Inverno e o Verão, a 

constante é o fecho do percurso no período nocturno, 

variando a hora conforme a hora do ocaso do sol. 

 

2.3.2 | Pontos Fortes 

• Tal como em Nova Iorque, o aproveitamento de uma 

infra-estrutura existente para uso como espaço público foi 

uma mais-valia para os habitantes da cidade. 

• A plantação de inúmeras espécies vegetais proporciona 

aos utilizadores um percurso linear que não é habitual na 

cidade, permitindo actividades lúdicas num ambiente 

natural e controlado. 

• A plantação das espécies vegetais variadas também pro-

porciona novos habitats para espécies de aves e pequenos 

mamíferos, criando assim um novo ecossistema na 

cidade. 

• A utilização do espaço por baixo do viaduto para acti-

vidades profissionais e comerciais proporciona ao espaço 

mais vida social, quer por parte dos trabalhadores quer 

por parte dos visitantes. 

• A existência de um horário de funcionamento permite 

manter o local mais seguro e livre de vandalismo. 

Fig. 2.3.3: Espelho de água sobre       
a Promenade Plantée 

Fig. 2.3.5: Troço da Promenade Plantée 

Fig. 2.3.6: Viaduc des Arts 

Fig. 2.3.4: Viaduc des Arts 
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2.3.3 | Pontos Fracos 

• O facto de o horário de fecho se dar quando termina a luz 

solar não permite o uso da Promenade Plantée por parte 

de pessoas que trabalhem a tempo inteiro ou apenas 

queiram desfrutar do espaço nocturno, por exemplo, para 

a prática de desporto, como o jogging. 

 

2.4 | Conclusões 

 

Apesar de ainda apresentarem defeitos, todos os casos de 

estudo revelaram uma esmagadora maioria de pontos posi-

tivos. Será assim seguro afirmar que dificilmente existem 

projectos perfeitos mas que, desde que devidamente estu-

dados, todos eles têm capacidade para o sucesso. 

É ainda relevante afirmar que, apesar da raridade e difi-

culdade em encontrar casos de estudo com as mesmas 

características dos espaços descritos na presente dis-

sertação, os casos encontrados tenham sido bastante úteis e 

frutíferos para o desenvolvimento do próximo capítulo. 

 

Fig. 2.3.7: Um dos acessos                   
à Promenade Plantée 
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3 | Linhas de Orientação para uma Inter-

venção 

 

3.1 | Usos 

3.2 | Protecção 

3.3 | Pavimento 

3.4 | Vegetação 

3.5 | Iluminação 

3.6 | Mobiliário Urbano 
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3 | Linhas de Orientação para uma Inter-

venção 

 

Com o presente capítulo pretende-se, com base nos casos 

de estudo e noutros exemplos mais pontuais, dar a conhecer 

que medidas tomar e que parâmetros adoptar na fase de pro-

jecto, quando for necessário intervir em espaços com carac-

terísticas idênticas às do presente estudo. 

A abordagem será feita por partes, uma para cada tipo de 

intervenção, mais ou menos independentes, sendo que a 

primeira se diferencia das seguintes na medida em que, 

antes do projecto, define os usos adequados a este tipo de 

espaço. 

As restantes definem os materiais mais adequados a 

adoptar nestas situações. Houve o cuidado de não refe-

renciar marcas, dada a elevada disponibilidade no mercado, 

e uma vez que o presente estudo não pretende fazer compa-

rações orçamentais. 

 

3.1 | Usos 

 

Verificou-se, com a análise dos casos de estudo e textos 

anteriores, que os usos neste tipo de espaços, públicos, ao 

ar livre, e lineares, não variam muito. 

A componente de lazer e recreio está sempre presente, 

variando o tipo de actividades praticadas. 

Assim, propõe-se que a decisão sobre o tipo de uso a 

atribuir a um espaço desta natureza tenha sempre em conta 

essa componente recreativa. Desta forma, a probabilidade de 

sucesso do espaço é elevada, uma vez que pode atrair um 

maior número de utilizadores. 

Mais concretamente, convém referir que estes espaços 

têm características, descritas no capítulo primeiro, nomea-

damente a proximidade às linhas ferroviárias, que não con-

Fig. 3.1.1: Praticante de jogging 

Fig. 3.1.2: Pessoas a passear 
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vidam à estadia e que perderam o valor no mercado imobi-

liário. 

Desta forma, as actividades mais adequadas ao espaço 

são actividades dinâmicas, como o passeio, a corrida, o 

ciclismo, ou até mesmo outro tipo de desportos com carac-

terísticas de pista. 

Uma vantagem para estas actividades, é o facto de o com-

boio ser um transporte que requer inclinações extremamente 

baixas. Assim, em cidades mais acidentadas, como Lisboa, 

será possível aproveitar a rede de transporte ferroviário 

urbano e suburbano para a construção de ciclovias e per-

cursos pedonais. 

Outros usos que podem ser compatibilizados com os 

descritos atrás, mediante estudos que o comprovem, são os 

de estadia de curta duração, como os circuitos de manu-

tenção, pequenos espaços para descanso ou, em último 

caso, quiosques para pequeno comércio. 

 

3.2 | Protecção 

 

A primeira coisa a fazer, aquando do projecto para estes 

espaços, é assegurar a segurança dos utilizadores. Devido à 

proximidade do comboio e da sua via, trata-se de um espaço 

que requer barreiras adequadas, como foi referido no pri-

meiro capítulo. 

As barreiras físicas não devem, em caso algum, ser des-

curadas, uma vez que há risco de vida em caso de trans-

posição. 

A barreira adoptada pode ter a mais variada forma, desde 

que o projectista considere que a segurança dos utilizadores 

estará salvaguardada. 

Além das barreiras, também o uso de sinalização pode 

aumentar a segurança do utilizador. 

Um tipo de barreira extremamente aconselhável é a bar-

reira acústica. Esta permite a protecção dos utilizadores 

Fig. 3.1.3: Ciclovia 

 

Fig. 3.2.1: Barreira acústica               
em autoestrada 

Fig. 3.2.2: Exemplo de barreira 
acústica de madeira 

Fig. 3.1.4: Espaço de estada lounge, 
em St. Gallen, Suíça 
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contra o ruído dos comboios, bem como as deslocações de 

ar associadas à sua passagem, impedindo ainda a passagem 

do peão para a via, uma vez que, para que a protecção seja 

eficaz, a nível sonoro, a barreira deve ter uma altura equi-

valente à da sua fonte. 

Hoje em dia há barreiras acústicas com os mais variados 

acabamentos, desde uma grande palete cromática de pintura 

sobre betão, ao metal e à madeira, não havendo, por isso, 

grandes entraves à criatividade do projectista. Aconselha-se, 

no entanto, a usar materiais mais nobres como a madeira 

caso não haja vegetação ou outro tipo de cobertura à bar-

reira, uma vez que o caminho pedonal, devido às limitações 

de largura características deste tipo de espaço, situar-se-á 

bastante próximo da via ferroviária e até da própria pro-

tecção. 

Caso não se pretenda instalar barreiras acústicas, embora 

essa situação não seja a ideal, as barreiras que permitem 

alguma permeabilidade visual são as preferíveis, uma vez 

que se cria uma sensação de “proximidade” quando passa 

um comboio, podendo também dar a percepção de um 

espaço mais amplo. No entanto, é recomendável que o 

material da barreira seja resistente, para que não possa ser 

transposto através de actos de vandalismo. É também 

importante a colocação de barreiras adicionais no topo da 

barreira principal, caso se verifique que esta possa ser tre-

pada. 

 

3.3 | Pavimento 

 

Quanto aos pavimentos, existe no mercado uma grande 

variedade de escolha, mas convém que o pavimento 

escolhido se adeqúe não só ao uso destinado, mas também 

ao tipo de terreno onde o espaço se encontra. 

Para a ciclovia o pavimento deverá ser sempre anti-

derrapante e com uma cor geralmente avermelhada, para 

uma boa identificação. Na maioria das ciclovias o pavimento 

empregue consiste numa emulsão de inertes graníticos e 

Fig. 3.2.3: Exemplo de barreira 
acústica de madeira 

Fig. 3.3.1: Pavimento de ciclovia 

Fig. 3.2.4: Barreira de protecção       
em Zaanstad, na Holanda 
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resina sintética, onde pode ser aplicado um corante, o que 

por si só já tem atrito suficiente. 

No caso do passeio pedonal a gama de materiais à 

escolha é muito mais variada. Convém ter sempre em conta 

que o material escolhido deve ser confortável não só para 

passear, mas também para as actividades desportivas des-

critas anteriormente. Considerando também estes usos, deve 

ter-se em atenção que o material deve, sempre que possível, 

ser anti-derrapante. Desta forma proporciona-se mais segu-

rança para os utilizadores em dias de chuva, criando assim 

condições para que as pessoas utilizem o espaço mesmo 

nesses dias. 

Assim, caso o terreno seja de nível com a envolvente, 

materiais elástico-sintéticos como o tartan ou placas de 

pedra bujardadas são ideais para os usos e fins pretendidos. 

No caso de o espaço em estudo ser elevado em relação à 

envolvente, por existência de aterro sob a via ferroviária, por 

exemplo, os materiais aplicados devem ser mais leves, mas 

igualmente seguros e confortáveis. Um exemplo bastante 

comum, principalmente em pontes pedonais ou zonas ribei-

rinhas, é o deck de madeira. 

Nas zonas de estada o pavimento pode ser idêntico ao 

descrito anteriormente, mas caso seja opção do projectista 

não se vê inconveniente em aplicar um pavimento diferente. 

 

3.4 | Vegetação 

 

A maioria dos espaços públicos ganha com a introdução 

de flora. As plantas são essenciais à presença de vida na Ter-

ra, e os projectistas utilizam-nas não só para melhorar o 

ambiente urbano, mas também por uma questão de estética. 

Por vegetação entende-se árvores, arbustos e flores. No 

entanto, a legislação não permite a introdução de árvores a 

menos de 10m da via férrea. Tal deve-se, provavelmente, à 

questão da segurança, evitando assim que, em caso de 

queda, a árvore atinja a via ou que, na presença de árvores 

de grande porte, a copa não fique sobre a via ou não obstrua 

Fig. 3.4.1: Parque One North,         
Singapura 

Fig. 3.3.2: Pavimento deck de madeira 
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o caminho. Convém não esquecer que a forma das raízes das 

árvores está directamente relacionada com a forma das suas 

copa, pelo que poderá haver perigo de deslocamento do 

balastro. (Fischesser, 2005) Assim, no projecto, só deverão 

constar os arbustos e as flores. 

Fischesser refere-se às árvores como “qualquer planta 

lenhosa, perene, que ultrapasse na idade adulta 7m de altura 

sobre um caule único”. (Fischesser, 2005, pp. 20) O autor 

refere ainda que para alturas menores se estará na presença 

de arvoretas, caso o caule seja simples, ou se arbustos, caso 

este seja ramificado na base. Para evitar ambiguidades jurí-

dicas deve evitar-se a utilização de arvoretas. 

Numa estratégia de projecto, o ideal será que a vegetação 

se localize imediatamente após a barreira de segurança, 

devendo aplicar-se primeiro os arbustos e depois as flores, 

mais baixas, para que o utilizador possa usufruir visualmente 

de ambos. 

Em conjunto com um arquitecto paisagista, o projectista 

poderá criar uma zona ajardinada, de preferência verde e flo-

rida ao longo de todo o ano, que atraia as pessoas para o 

espaço em questão. As flores coloridas contribuem, em 

parte, para o bem estar das pessoas, e a vegetação verde 

produz oxigénio. Assim, pode concluir-se que os espaços 

verdes nas cidades nunca serão demais para proporcionar 

qualidade de vida aos seus habitantes. 

Ao criar estes espaços com vegetação cuidada e atractiva, 

o projectista estará a aumentar a probabilidade de mais pes-

soas quererem usufruir do espaço. 

 

3.5 | Iluminação 

 

A iluminação do espaço em estudo é, desde logo, condi-

cionada pela legislação, através do artigo 16o do DL 

276/2003. No entanto, desde que este seja cumprido, ou 

seja, que a intensidade ou cor da iluminação não interfira 

com a circulação ou a segurança ferroviárias, o projecto não 

deverá ter condicionantes de maior. 

Fig. 3.5.1: Exemplo de iluminação 
vertical 

Fig. 3.4.2: Bordo do Japão              
Acer palmatum 

Fig. 3.4.3: Jardim Charlotte, 
Copenhaga 
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Existem vários tipos de iluminação de espaços públicos, 

alguns mais gerais, que se adaptam facilmente conforme a 

iluminação pretendida, e outros mais específicos. No caso 

dos espaços em estudo, o projectista deve ter em conta 

ambos os tipos de iluminação. 

Para uma iluminação geral, o ideal é a colocação de can-

deeiros altos, com a estética pretendida. Não convém 

esquecer que se deve dar especial atenção às zonas de 

estada. Não só para que esses espaços possam ser usados 

durante a noite, mas também para que os utilizadores se 

sintam confortáveis e seguros. 

Outra escolha possível, bastante utilizada em percursos 

pedonais, é a luz térrea, por meio de candeeiros embutidos 

no pavimento. 

A iluminação mais específica prende-se com a existência 

de um percurso pedonal e de uma ciclovia. Por uma questão 

de segurança na circulação, é aconselhável o uso de leds de 

presença ao longo do percurso, delimitando especialmente a 

ciclovia, independentemente da cor escolhida. 

Em qualquer dos casos, tanto a frequência dos candeeiros 

e dos leds como a intensidade de luz emitida devem ser 

estudados em conjunto com um engenheiro electrotécnico. 

 

3.6 | Mobiliário Urbano 

 

Nenhuma cidade, parque ou jardim se encontra completo 

sem mobiliário urbano. O mobiliário urbano concentra em si 

todas as peças de mobiliário que podem ser colocadas à 

disposição do cidadão, conforme o uso pretendido. 

Hoje em dia o mercado é vasto o suficiente para dar ao 

projectista a capacidade de escolha de mobiliário para a 

cidade, tal como uma pessoa pode escolher a mobília para a 

sua habitação. 

O mobiliário urbano inclui peças como bancos, caixotes 

de lixo, bebedouros, floreiras, parques para bicicletas, eco-

pontos, entre outros. 

Fig. 3.5.3: Ilustração de marcação     
de percurso com leds 

Fig. 3.5.2: Exemplo de iluminação 
térrea 

Fig. 3.6.1: Parque das Conchas,       
em Lisboa 
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Convém referir que, aquando da execução do projecto, se 

deve ter em conta uma mesma linha, ou uma uniformidade 

de estilo, para que a estética do conjunto não fique com-

prometida. 

 

3.6.1 | Bancos 

Dados os usos pretendidos para este espaço, linear, é 

conveniente a adopção de bancos por parte do arquitecto. Os 

percursos podem ser longos, e se se pretende uma utilização 

do espaço frequente, convém dotar os utilizadores de locais 

de descanso, para sua comodidade e segurança. 

Geralmente, os materiais mais utilizados para bancos são 

a madeira, o metal ou o betão. Independentemente da 

escolha estética a adoptar, recomenda-se o uso de materiais 

não só confortáveis, mas também resistentes, uma vez que 

isso trará vantagens a médio e longo prazo, no que respeita 

à conservação do mobiliário. É de notar que, apesar de haver 

materiais mais confortáveis que outros (a madeira é mais 

confortável que o betão, por exemplo), o design desempenha 

um grande papel para o conforto. Assim, a melhor escolha é 

aquela que associa o material resistente à ergonomia. 

 

3.6.2 | Caixotes de Lixo 

Qualquer espaço de uma cidade requer a colocação de 

caixotes de lixo para permanecer limpo e salubre. Uma vez 

que a maioria do lixo é produzido quando se está a des-

cansar (garrafas de água, pacotes de leite, bolachas, batatas 

fritas ou outros snacks, restos de comida, jornais, maços de 

cigarros e beatas, etc.), recomenda-se a colocação dos cai-

xotes de lixo junto aos bancos, ou seja, junto às zonas de 

descanso. Assim, agrupa-se o mobiliário, deixando espaço 

livre para vegetação ou outras actividades. 

É conveniente o uso de caixotes com separação de lixos 

para reciclagem, uma vez que, dessa forma, não só se está a 

ter uma atitude de consciência ambiental, como a educar os 

cidadãos para o mesmo princípio. 

Fig. 3.6.2: Banco com design             
de Álvaro Siza 

Fig. 3.6.3: Banco com design               
de J. M. Carvalho de Araújo 

Fig. 3.6.4: Exemplo de caixote de lixo 
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Como anteriormente se referiu para os bancos, o material 

dos caixotes de lixo deve ser resistente. Neste caso, acresce 

ainda a necessidade de facilidade de limpeza proporcionada 

pelo design, por uma questão de higiene. 

Além dos caixotes de lixo é também conveniente a exis-

tência de colectores de dejectos caninos, uma vez que o per-

curso linear é propenso ao passeio, e podem existir utili-

zadores que o usem para passear os seus animais de esti-

mação. Neste caso é conveniente que os recipientes sejam 

colocados desfasadamente dos espaços de estada, devido ao 

mau cheiro que se pode fazer sentir. A frequência com que 

são colocados, no entanto, não necessita de ser tão elevada 

como a dos caixotes de lixo. 

 

3.6.3 | Bebedouros 

Em percursos lineares e propensos à prática de desporto 

é importante o acesso a água potável. Como tal, aconselha-se 

a colocação de bebedouros junto às zonas de estada. A colo-

cação deste objecto será, assim, mais um incentivo à uti-

lização do espaço, principalmente para praticantes de acti-

vidades desportivas. 

 

3.6.4 | Parques de Bicicletas 

A colocação de estacionamento específico para bicicletas 

é crucial para o sucesso do espaço em estudo, nomea-

damente junto a pontos de interesse, sejam zonas 

comerciais, empresariais ou de lazer. Desta forma, o uti-

lizador poderá sentir-se motivado a usar a ciclovia como via 

de transporte, não só como lazer, mas também para deslo-

cações diárias como casa/trabalho/casa, por exemplo. 

Esta peça de mobiliário traz ainda consigo a capacidade 

para o aluguer de bicicletas, inserido numa rede de ciclovias 

municipal, como se faz já noutras cidades contemporâneas. 

 

 

 

Fig. 3.6.6: Exemplo de bebedouro 

Fig. 3.6.7: Exemplo de parque para 
bicicletas 

Fig. 3.6.5: Exemplo de colector        
de dejectos caninos 
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3.6.5 | Circuitos de Manutenção 

Só nos últimos anos é que se verificou um aumento deste 

tipo de mobiliário, nomeadamente em passeios marítimos 

ou parques urbanos. Os circuitos de manutenção consistem 

num conjunto de máquinas, dispostas ao longo de um per-

curso, cujo objectivo é proporcionarem a actividade física 

estacionária, como alternativa ou complemento de acti-

vidades como a corrida ou o ciclismo. Cada aparelho do 

conjunto é diferente e trabalha diferentes partes do corpo, e a 

maioria pode ser usada por membros de qualquer faixa 

etária. Trata-se, assim, de um ginásio ao ar livre e gratuito, 

que visa servir uma população que, ou não dispõe de rendi-

mentos para ir ao ginásio, ou apenas não usufrui dos 

mesmos por opção. Este é também mais um incentivo para 

as pessoas utilizarem este espaço. 
Fig. 3.6.8: Exemplo de aparelho de 
circuito de manutenção 
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4 | Notas Conclusivas 
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4 | Notas conclusivas 

 

Terminado o estudo é então possível fazer uma análise 

crítica às opções tomadas na cadeira de Projecto Final, inci-

dindo particularmente no espaço a Norte, junto à via ferro-

viária. 

 

Apesar do trabalho desenvolvido a Projecto não ter ido 

além da escala 1:200, muito pontualmente, como se poderá 

observar em anexo, as ideias relacionadas com os usos e a 

aplicação de uma estratégia a um nível mais geral estão pre-

sentes. 

A análise comparativa incide assim sobre essas pre-

missas, não permitindo, no entanto, que haja comparações a 

um nível mais próximo, como por exemplo com o mobiliário 

urbano e com a iluminação. 

Quanto aos usos, as ideias presentes no projecto estavam 

de acordo com as linhas de orientação a aplicar no espaço, 

nomeadamente com a presença da ciclovia e do percurso 

pedonal. Houve também a preocupação de, em zonas com 

maior largura, colocar equipamentos colectivos, sociais e 

educativos, permitindo assim a ligação do espaço com o 

tecido urbano já consolidado. 

Verificaram-se falhas quanto à protecção, nomeadamente 

devido ao facto de, apesar de no caso de projecto a linha fer-

roviária não se encontrar ao nível do espaço em estudo, a 

guarda inicialmente prevista não salvaguardar a segurança 

dos utilizadores do espaço, e principalmente do transporte 

ferroviário. 

Os pavimentos escolhidos no projecto, quer da ciclovia 

quer do passeio pedonal, estiveram de acordo com as Linhas 

de orientação para o espaço em estudo, principalmente 

devido à escolha dos usos indicados para o local. 

No entanto, quanto à vegetação, houve uma falha que 

seria considerada grave, caso o projecto fosse real e não 

académico, por se considerar ilegal. Após análise da 
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legislação, no presente estudo, verificou-se que não 

poderiam ser plantadas árvores a menos de 10 metros da via 

ferroviária, como se pensou anteriormente. Como tal, as 

árvores colocadas junto ao muro de suporte a Sul da via fer-

roviária deveriam ser substituídas por vegetação de menor 

porte, como os arbustos, por forma a cumprir a legislação e 

a assegurar a segurança da via. 

Quanto ao mobiliário urbano e à iluminação, como foi 

referido anteriormente, não há comparação possível, uma 

vez que a escala do exercício de projecto não permitiu esse 

desenvolvimento. No entanto, seriam de extrema importância 

caso se tratasse de um projecto de execução. 

 

Pode então considerar-se que o presente trabalho teve um 

impacto positivo, na medida em que permitiu fazer uma aná-

lise do trabalho realizado anteriormente, mas também por se 

tornar numa ferramenta útil aos projectistas, quando perante 

um espaço desta natureza, servindo como ponto de partida 

para a realização do projecto. 

Levantam-se, assim, algumas questões que se prendem 

com a intervenção nestes espaços, nomeadamente sobre 

quem deverá tomar a iniciativa para essa intervenção, quem a 

deverá financiar, ou quem deverá participar activamente no 

processo. Assim, enunciam-se algumas das questões perti-

nentes para esta matéria: 

Quais as entidades que devem dar início ao processo? 

Serão entidades públicas ou privadas? Ou ambas? A inter-

venção será da responsabilidade do poder local ou do admi-

nistrador da via férrea? Ou de ambos? Ou será uma iniciativa 

privada sob responsabilidade pública? Deve haver cola-

boração com as entidades locais, tais como juntas de fre-

guesia ou associações de moradores? 

Desta forma, surgem assim novas temáticas que, em con-

junto com a consciência da necessidade em aprofundar esta 

matéria, podem gerar novos e mais complexos estudos. 
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